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EX-GOVERNADOR DO DF NÃO CONSEGUE SUSPENDER CONDENAÇÃO POR 
IMPROBIDADE 

O ministro Gurgel de Faria, do Superior Tribunal de Justiça (STJ), negou pedido do ex -
governador do Distrito Federal José Roberto Arruda para suspender os efeitos de 
condenação por ato de improbidade administrativa, objeto da Operação Caixa de Pandora. 
O ministro concluiu que o recurso submetido ao tribunal não tem plausibilidade jurídica, 
razão pela qual não pode ter o efeito de suspender desde logo a decisão recorrida.  
A defesa de Arruda pediu o reconhecimento da nulidade da condenação ou, no mínimo, que 
fosse dado efeito suspensivo ao recurso que tramita no STJ. Com isso, a decisão do 
Tribunal de Justiça do Distrito Federal (TJDF) que condenou Arruda ficaria suspensa até o 
julgamento do recurso no STJ e ele voltaria a ter condições de se candidatar às ele ições 
deste ano. 
Perícia  
Arruda foi condenado por atos revelados pela Operação Caixa de Pandora. De acordo com 
as investigações, haveria um esquema de compra de apoio parlamentar montado pelo então 
governador junto a deputados distritais. O esquema ficou conhecido como mensalão do 
DEM. 
No bojo do RHC 68.893, a Quinta Turma do STJ deferiu o pedido formulado pela defesa, 
para realização de perícia no aparelho utilizado para captação da escuta ambiental 
produzida pelo delator Durval Barbosa.  
A defesa do ex-governador sustenta, assim, que essa medida seria relevante para o 
julgamento do recurso contra a condenação por improbidade (AREsp 747.469). De acordo 
com a defesa, outras ações de improbidade administrativa objeto da Operação Caixa de 
Pandora estariam sendo paulatinamente suspensas, no aguardo do resultado da perícia 
determinada. 
Outras provas 
Ao analisar o pedido, o ministro Gurgel de Faria concluiu que um dos requisitos para a 
concessão do efeito suspensivo não está presente no caso – a plausibilidade do direito 
alegado, isto é, a elevada probabilidade de êxito do recurso interposto ou da ação.  
De acordo com a análise do ministro, a partir do exame da decisão do TJDF, percebe -se 
que “a condenação imposta levou em consideração não só a escuta ambiental, a q ual a 
defesa sustenta ser ilegal, mas, também, outros elementos, como, por exemplo, a prova 
testemunhal produzida nos autos, com garantia às partes da paridade de armas e do devido 
processo legal”. 
“Desse modo, forçoso convir que as questões levadas a desl inde foram decididas com 
esteio no suporte fático-probatório e, por essa razão, a desconstituição de tais posições, 
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sobretudo no tocante à materialidade da conduta tida como ímproba, levaria 
necessariamente à reavaliação de toda a estrutura probatória traz ida aos autos, desiderato 
que não se coaduna com a via especial eleita (inteligência da Súmula 7 do STJ)”, concluiu o 
ministro Gurgel de Faria. 
Por fim, o ministro esclareceu que, embora tenha recebido memoriais da ex -deputada 
Jaqueline Maria Roriz, que também recorre de condenação, não há nos autos pedido 
semelhante ao de Arruda feito pela defesa dela.  

 

EMPRESA EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL PODE PARTICIPAR DE LICITAÇÃO, DECIDE 
PRIMEIRA TURMA 

As empresas submetidas a processos de recuperação judicial podem participar de licitação, 
desde que demonstrem, na fase de habilitação, ter viabilidade econômica.  

Com base nesse entendimento, a Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
decidiu que, inexistindo autorização legislativa, é incab ível a inabilitação automática de 
empresas submetidas à Lei 11.101/2005 unicamente em virtude da não apresentação de 
certidão negativa de recuperação judicial.  

Segundo o relator, ministro Gurgel de Faria, mesmo que a Lei da Recuperação Judicial 
tenha  substituído a figura da concordata pelos institutos da recuperação judicial e 
extrajudicial, o artigo 31 da Lei 8.666/1993 não teve o texto alterado para se amoldar à 
nova sistemática. 

Para o relator, mesmo para empresas em recuperação judicial, existe a previ são de 
possibilidade de contratação com o poder público, o que, como regra geral, pressupõe a 
participação prévia em processos licitatórios.  

Atividade econômica  

Segundo Gurgel de Faria, o objetivo principal da legislação é viabilizar a superação da 
situação de crise econômico-financeira do devedor, a fim de permitir a manutenção da fonte 
produtora, do emprego dos trabalhadores e dos interesses dos credores, promovendo, 
assim, a preservação da empresa, sua função social e o estímulo à atividade econômica.  

O ministro destacou que a jurisprudência do STJ tem se orientado no sentido de que a 
Administração não pode realizar interpretação extensiva ou restrit iva de direitos quando a 
lei assim não dispuser de forma expressa.  

“A interpretação sistemática dos disposi tivos das Leis 8.666/1993 e 11.101/2005 leva à 
conclusão de que é possível uma ponderação equilibrada dos princípios nelas contidos, 
pois a preservação da empresa, de sua função social e do estímulo à atividade econômica 
atendem também, em última análise, ao interesse da coletividade, uma vez que se busca a 
manutenção da fonte produtora, dos postos de trabalho e dos interesses dos credores”, 
concluiu o ministro. 

 

PRESO POR ESQUEMA DE DESVIO DE COMBUSTÍVEL NO RIO TEM PEDIDO DE 
LIBERDADE NEGADO 

A presidência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) indeferiu pedido liminar de revogação 
de custódia preventiva de um homem preso por supostamente integrar organização 
criminosa em esquema de desvio de combustível de oleodutos da Transpetro em diversos 
municípios do estado do Rio de Janeiro, especialmente em Duque de Caxias.  

O esquema contava com a participação de sete membros, entre eles dois policiais militares, 
que empregavam arma de fogo para garantir o sucesso das empreitadas planejadas. A 
denúncia imputa ao acusado os delitos previstos no artigo 2º, parágrafos 2º e 4º, inciso II, 
dalei 12.850 de 2013. 
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Com base nos autos do caso e na jurisprudência da Corte, a presidente do STJ, ministra 
Laurita Vaz, entendeu que há necessidade de segregação do acusado, como forma d e 
diminuir ou cessar as atividades criminosas, além de destacar a gravidade concreta do 
delito de esquema de desvio de combustível de oleodutos em vários pontos do Rio de 
Janeiro. A decisão foi tomada durante o recesso forense, em julho.  

Organização criminosa 

De acordo com a denúncia do Ministério Público do Rio de Janeiro, as investigações 
demonstraram a existência de organização criminosa robusta, na qual os participantes 
teriam atividades específ icas para atingir o objetivo de subtração de óleo combustív el. O 
acusado era incumbido de atividades relacionadas a escavações, furos, soldas e instalação 
de tubos e mangueiras para acessar os oleodutos e subtrair o óleo.   

Entre os argumentos sustentados pela defesa no habeas corpus, estava o de não se 
encontrarem presentes os requisitos necessários para autorizar a prisão cautelar do 
acusado. Além disso, alegaram que o preso possui bons antecedentes e é réu primário. Por 
essas razões, requereram a revogação da prisão preventiva em caráter de urgência, ainda 
que mediante imposição de medidas cautelares alternativas.  

Contudo, segundo o acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro (TJRJ), as 
condutas atribuídas ao acusado revelam forte esquema destinado à atividade criminosa em 
moldes empresariais, de modo que nenhuma medida além da prisão preventiva seria capaz 
de cessar as frequentes subtrações de óleo.  

Delito grave  

“A decretação ou a manutenção da prisão preventiva depende da configuração objetiva de 
um ou mais dos requisitos do artigo 312 do Código de Processo Penal. Para isso o julgador 
deve consignar, expressamente, elementos reais e concretos indicadores de que o indiciado 
ou acusado, solto, colocará em risco a ordem pública ou econômica, a instrução criminal ou 
a aplicação da lei penal”, explicou a ministra. 

A presidente do STJ destacou que, para o TJRJ, a gravidade do delito, diante da forma que 
costumavam agir para atingir o intento criminoso dos envolvidos, demonstra a necessidade 
da medida extrema para garantir a ordem pública, sendo imprescindível desarticular o grupo 
criminoso e interromper suas atividades, de modo a impedir a reiteração criminosa.  

O acórdão, acrescentou a ministra, também reforçou que a subtração de óleo envolve 
diversos riscos à sociedade local, pois a perfuração dos dutos, o  transporte rodoviário do 
óleo e o seu armazenamento incorreto podem provocar explosões com terríveis 
consequências, inclusive de perdas humanas e ambientais.  

O mérito do habeas corpus ainda será julgado pela Quinta Turma, sob relatoria do ministro 
Ribeiro Dantas. 

 

MANTIDA PRISÃO DE EMPRESÁRIOS SUSPEITOS DE PARTICIPAR DE ESQUEMA 
CRIMINOSO NA SECRETARIA DE SAÚDE DO RJ 

O vice-presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministro Humberto Martin s, 
indeferiu pedido de liminar em habeas corpus impetrado em favor dos empresários Miguel 
Iskin e Gustavo Estellita Cavalcanti Pessoa, suspeitos de integrarem um esquema de 
fraudes em licitações na Secretaria Estadual de Saúde do Rio de Janeiro, durante o 
governo Sérgio Cabral. A decisão se deu durante o mês de julho, quando o ministro esteve 
no exercício da presidência.  

A prisão preventiva dos empresários foi decretada no âmbito da Operação Fatura Exposta. 
De acordo com a denúncia, foi montado um esquema na Secretaria de Saúde fluminense 
para beneficiar o empresário Miguel Iskin e seu sócio Gustavo Estellita, direcionando 
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l icitações a fim de que suas empresas saíssem como vencedoras, inclusive em pregões 
internacionais. 

Supressão de instância  

Como o Tribunal Regional Federal da 2ª Região (TRF2) já havia negado o pedido de 
liminar, o ministro Humberto Martins entendeu pela impossibilidade de apreciação do pedido 
por força da Súmula 691 do STF, que não admite habeas corpus contra decisão que nega 
pedido de liminar na instância de origem, sob pena de supressão de instância.  

Somente em casos excepcionais, o STJ considera que deve ser afastado esse impedimento 
para fazer cessar eventual constrangimento ilegal ao direito de liberdade, mas, ao apreciar 
as alegações dos empresários, o presidente em exercício não identif icou essa 
excepcionalidade. 

“Em análise não exauriente, não observo flagrante ilegalidade, pois o decreto prisional 
demonstra, primo ictu oculi, a necessidade da segregação dos pacientes, como forma de 
diminuir ou cessar as atividades criminosas, além de destacar a gravidade concreta do 
delito”. 

O mérito do habeas corpus ainda será julgado pela Sexta Turma do STJ. A relatoria é do 
ministro Rogerio Schietti Cruz.  

 

FALTA DE INFORMAÇÃO ADEQUADA SOBRE RISCO CIRÚRGICO JUSTIFICA 
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS 

Na relação médico-paciente, a prestação de informações corretas e suficientes sobre o 
diagnóstico, a proposta de tratamento e os riscos existentes em eventuais procedimentos 
cirúrgicos constitui direito do paciente e de seus representantes legais, já que tais 
informações são necessárias para o convencimento e a tomada de decisão sobre a 
intervenção médica. A falta dessas informações representa falha na prestação do serviço e, 
somada a elementos como o dano e o nexo causal, gera o dever de indenização por danos 
morais. 

O entendimento foi estabelecido pela Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
ao reformar acórdão do Tribunal de Justiça do Distrito Federal (TJDF) e, por  maioria, f ixar 
indenização por danos morais de R$ 200 mil a um paciente e seus pais, devido à falta da 
prestação de informações suficientes que permitissem que a família pudesse decidir 
adequadamente sobre tratamento neurocirúrgico. A indenização deverá s er suportada pelo 
médico e pelo hospital.  

“O dano indenizável, neste caso, não é o dano físico, a piora nas condições físicas ou 
neurológicas dos pacientes. Todavia, este dano, embora não possa ser atribuído a falha 
técnica do médico – e que parece mesmo não ocorreu, conforme exsurge dos autos –, 
poderia ter sido evitado diante da informação sobre o risco de sua ocorrência, que 
permitiria que o paciente não se submetesse ao procedimento”, afirmou no voto vencedor o 
ministro Luis Felipe Salomão. 

Procedimento diferente 

De acordo com os autos, o paciente procurou o médico porque apresentava tremores no 
braço direito, decorrentes de traumatismo crânio-encefálico ocorrido após acidente em 
1994. Na consulta, realizada em 1999, o médico sugeriu um procedimento cirú rgico que 
teria anestesia local e duração máxima de duas horas.         

Segundo os autores da ação judicial, o paciente teria chegado calmo e consciente ao 
hospital, mas, após a cirurgia, nunca mais voltou a andar, tornando -se dependente de 
cuidados, inclusive para se alimentar.  
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Para a família, houve erro médico e a realização de procedimento cirúrgico diferente da 
proposta oferecida pelo cirurgião responsável, com a aplicação de anestesia geral, sem que 
houvesse a prestação de informações adequadas à famíl ia. 

Direito de decidir  

O magistrado de primeiro grau julgou improcedentes os pedidos de reparação por danos 
morais e materiais, com sentença mantida pelo TJDF. Segundo o tribunal, a perícia técnica 
concluiu que não houve erro médico e, além disso, atestou que a piora clínica do paciente 
ocorreu por uma série de fatores, de forma que não seria possível atribuir exclusivamente 
ao ato cirúrgico o motivo do agravamento do seu estado de saúde.  

O ministro Luis Felipe Salomão destacou que, no contexto médico, o dever de informação 
tem relação com o direito que possui o paciente, ou seu representante legal, de decidir 
livremente sobre a execução de práticas diagnósticas ou terapêuticas.  

Esse dever, lembrou, encontra limitações em hipóteses específic as, como no caso da 
comunicação ao próprio enfermo que possa lhe provocar algum dano, mas as ressalvas não 
se aplicam aos representantes legais, que têm o direito de conhecer o diagnóstico, o 
prognóstico, os riscos e os objetivos do tratamento em todas as situações. 

O ministro apontou que, embora não haja no Brasil legislação específ ica que regulamente o 
dever de informação e o direito ao livre consentimento na relação médico -paciente, o 
Código de Defesa do Consumidor disciplina regras capazes de proteger o  sujeito em estado 
de vulnerabilidade. Em seu artigo 6º, o CDC prevê como direito básico do consumidor a 
obtenção de informação adequada sobre diferentes produtos e serviços, incluindo os 
eventuais riscos que possam apresentar.  

Dever profissional  

Salomão destacou que o TJDF, ao manter a sentença, concluiu que, apesar de não ter 
havido documentação das informações eventualmente repassadas ao paciente, esse fato 
não poderia significar que a comunicação não tenha sido efetivamente realizada, mesmo 
porque toda cirurgia envolve riscos.  

“Diante desse panorama jurídico, a meu ver, os fundamentos e os fatos apresentados pelas 
instâncias ordinárias não se mostram aptos a demonstrar o cumprimento pelo médico 
recorrido de seu dever de informação acerca dos riscos que evolviam as práticas 
terapêuticas utilizadas para alegada melhoria no quadro clínico do recorrente”, apontou o 
ministro. 

Segundo Salomão, o fato de toda cirurgia implicar riscos é exatamente a razão do dever de 
informação pelo profissional de medicina, que, de forma especificada, precisa alertar sobre 
as adversidades dos procedimentos implementados para o tratamento de determinado 
paciente. Para o ministro, no caso julgado, houve falha na prestação das informações, o 
que gera o dever de reparação dos danos extrapatrimoniais. 

Acompanhando o voto do ministro Salomão, o colegiado f ixou a indenização por danos 
morais de R$ 100 mil para o paciente e de R$ 50 mil para cada um de seus pais.  

 

NEGADO PEDIDO DE TRANCAMENTO DE AÇÃO PENAL CONTRA EX-DIRETOR DA 
ANAC 

O ministro do Superior Tribunal de Justiça (STJ) Nefi Cordeiro negou provimento a recurso 
em habeas corpus interposto por Rubens Vieira, ex -diretor de infraestrutura portuária da 
Agência Nacional de Aviação Civil (Anac). Vieira buscava o trancamento da ação pen al na 
qual foi denunciado por associação criminosa, corrupção ativa e tráfico de inf luência.  

De acordo com a denúncia, o ex-diretor teria sido indicado para atuar na Anac pela chefe 
de gabinete regional da Presidência da República em São Paulo no governo L ula, Rosemary 
Noronha, em troca de favorecimentos pessoais, como a nomeação de sua filha para um 



6 

 

cargo na Anac e o pagamento de uma viagem de navio. Esses favores teriam sido 
intermediados pelo irmão de Rubens, Paulo Vieira.  

Para a defesa, no entanto, a denúncia seria inepta por não descrever minimamente a 
conduta do ex-diretor em relação ao crime de corrupção ativa, não estabelecer nexo entre 
as acusações e o resultado nem ter demonstrado indícios suficientes do alegado tráfico de 
inf luência. 

Também foi alegado que não houve sequer menção ao nome de Rubens no relato do 
Ministério Público, salvo no último parágrafo da denúncia, quando o órgão se limitou a dizer 
que o ex-diretor da Anac também deveria responder por participação no crime.  

Indícios mínimos 

O ministro Nefi Cordeiro, relator, não acolheu os argumentos. Ele destacou os fundamentos 
apresentados pelo Tribunal Regional Federal da 3ª Região (TRF3), que concluíram pela 
existência de justa causa (indícios de autoria e materialidade) da peça acusatória.  

Nefi Cordeiro destacou trecho da denúncia em que foram apontados 15 eventos 
relacionados aos favores pedidos, vantagens solicitadas, cobradas ou recebidas por Paulo 
Vieira em suas relações com Rosemary.  

“É possível constatar que, ainda que o contato direto de Rosemary fosse com Paulo Vieira, 
irmão do ora recorrente, o paciente foi diretamente beneficiado pela relação, com a 
nomeação a um cargo na diretoria da Anac”, disse o ministro.  

Em relação ao fato de não constar expressamente o nome de Rubens nos supost os delitos, 
o ministro disse que o Ministério Público, ao oferecer a denúncia, destacou que a troca de 
favores, vantagens solicitadas, oferecidas e recebidas o envolviam.  

“Conforme se observa da narrativa acusatória, encontra -se presente a necessária indicação 
dos fatos delituosos imputados ao recorrente, de modo que não se verif ica a presença de 
quaisquer das situações que ensejam o trancamento da ação penal, restando devidamente 
demonstrado haver indícios mínimos de materialidade e autoria da imputação de  corrupção 
ativa e tráfico de inf luência”, concluiu o relator.  

 

EMPRESÁRIO ENVOLVIDO EM ESQUEMA DE CORRUPÇÃO EM RR NÃO CONSEGUE 
SUSPENDER EFEITOS DA CONDENAÇÃO 

O empresário Oscar Maggi, condenado por envolvimento em esquema de corrupção no 
governo de Roraima, teve pedido de liminar em habeas corpus negado no Superior Tribunal 
de Justiça (STJ). Ele buscava a suspensão dos efeitos do acórdão que o condenou a 13 
anos e dez meses de prisão.  

De acordo com as alegações apresentadas, o julgamento de seu recurs o de apelação 
deveria ser considerado nulo, uma vez que ocorreu sem a presença de defesa técnica de 
sua escolha.  Segundo ele, a advogada constituída renunciou e não houve intimação para 
que constituísse novo defensor antes da nomeação da Defensoria Públic a da União para 
representá-lo. 

Liminarmente, foi pedida a suspensão dos efeitos do acórdão e, no mérito, a concessão da 
ordem para anular a sessão de julgamento da apelação.  

Mal instruído 

A decisão do STJ se deu no final do recesso de julho, quando o minis tro Humberto Martins, 
vice-presidente do tribunal, estava no exercício da presidência. Ao negar o pedido, o 
ministro disse não ser possível analisar a viabilidade da liminar, em razão de os autos 
terem sido mal instruídos, sem a apresentação da cópia das decisões às quais foram 
atribuídas as supostas ilegalidades.  
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“Compete à parte impetrante a correta e completa instrução do remédio constitucional do 
habeas corpus, bem como a narrativa adequada da situação fática”, disse o ministro.  

Humberto Martins solicitou informações pormenorizadas ao tribunal de origem, para que 
sejam juntadas as peças processuais necessárias à compreensão da controvérsia.  

Caberá à Sexta Turma julgar o mérito do habeas corpus.  

 

MANTIDA AÇÃO CONTRA HOMEM ACUSADO DE SE APROPRIAR DE BENEFÍ CIOS DE 
INDÍGENAS IDOSOS 

A presidência do Superior Tribunal de Justiça (STJ) indeferiu o pedido de liminar para 
sobrestar a ação penal contra um homem acusado de se apropriar de benefícios sociais de 
indígenas idosos em Tefé (AM). A defesa pediu ao STJ que  suspendesse a tramitação do 
processo até o julgamento do mérito do habeas corpus que discute se a Justiça Federal é 
competente para julgar a ação. 

Ao negar o pedido durante o recesso forense, a ministra Laurita Vaz, presidente da corte, 
destacou que o Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF1), após o exame das provas, 
entendeu que os delitos atribuídos ao acusado ofendem a coletividade do povo indígena, o 
que atrai a competência da Justiça Federal para julgar o caso.  

A Defensoria Pública sustentou que a prática de apropriação indébita contra vítimas 
individualmente consideradas não evoca eventual ofensa à comunidade indígena para 
justif icar o deslocamento da competência para a Justiça Federal. Segundo a Defensoria, os 
fatos narrados foram praticados contra “apenas duas pessoas dentro de uma comunidade”, 
inexistindo ofensa coletiva.  

Entretanto, a presidente do STJ afirmou que o caso em análise não se enquadra nas 
hipóteses excepcionais passíveis de deferimento do pedido em caráter de urgência, já que 
a decisão que declarou a competência da Justiça Federal para o caso não configura abuso 
de poder e não possui manifesta ilegalidade.  

Valores menores 

O caso analisado teve origem após um ofício da Funai de Tefé comunicando ao Ministério 
Público que indígenas da etnia Madija Kulina estavam sendo enganados pelo acusado, que 
receberia benefícios sociais dos idosos de uma aldeia e depois lhes repassaria um valor 
menor. 

Após o MP solicitar a quebra do sigilo bancário do acusado, a Justiça Federal em Tefé 
declinou da competência, alegando que se tratava de um crime simples, de competência da 
Justiça estadual. Em recurso, o TRF1 declarou a competência da Justiça Federal para 
julgar o feito, por entender que havia, de fato, disputa de direitos indígenas na questão.  

Após parecer do Ministério Público Federal, o mérito do habeas corpus será julgado pela 
Sexta Turma, sob a relatoria do ministro Nefi Cordeiro.  

 

MULHERES ACUSADAS DE HOMICÍDIO COM REQUINTES DE CRUELDADE CONTINUAM 
PRESAS 

A presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministra Laurita Vaz, indeferiu o pedido 
de liminar em habeas corpus feito pela defesa de duas mulheres acusadas de homicídio 
qualif icado, em concurso com outros dois corréus, e que estão presas preventiv amente. A 
decisão foi tomada durante o recesso forense, em julho.  

Narram os autos que as acusadas mataram um homem por espancamento após torturá -lo 
com a utilização de um fio condutor de eletricidade e um saco plástico na cabeça. Depois, 
ocultaram o corpo. 
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A defesa pediu a revogação das prisões, mesmo que com imposição de outras medidas 
cautelares, pois alegou não estarem presentes os requisitos da prisão preventiva previstos 
no artigo 312 do Código de Processo Penal. Sustentou que a fundamentação da decret ação 
foi inidônea. 

Segundo a presidente do STJ, o posicionamento dos tribunais superiores é de não admitir 
habeas corpus contra decisão negativa de liminar proferida na instância de origem, “sob 
pena de indevida supressão de instância”.  

Nesse sentido existe a Súmula 691 do Supremo Tribunal Federal (STF), que vem sendo 
reiteradamente ratif icada por julgados do STJ, explicou Laurita Vaz. A ministra não 
evidenciou ilegalidade patente que autorizasse a mitigação da súmula do STF no caso.  

Requintes de crueldade  

De acordo com a magistrada, o juízo de primeiro grau, ao converter as prisões temporárias 
em preventivas, “registrou que o crime foi praticado com requintes de crueldade poucas 
vezes vistos nesta urbe, com submissão da vítima a sofrimento físico bárbaro  e atroz”. Para 
Laurita Vaz, tais fundamentos demonstram “a periculosidade das Pacientes e a gravidade 
do delito, sendo, por conseguinte, suficientes para amparar a prisão preventiva na garantia 
da ordem pública”. 

A ministra destacou que o STJ não poderia ana lisar o mérito desse caso antes do Tribunal 
de Justiça do Paraná e do juízo de primeiro grau, pois incorreria em supressão de instância.  

O mérito do habeas corpus será julgado pela Quinta Turma do STJ, sob a relatoria do 
ministro Joel I lan Paciornik. 

 

QUINTA TURMA NÃO RECONHECE NULIDADE DE INQUÉRITO QUE LEVOU À 
CONDENAÇÃO DE DEPUTADO NO MA 

A Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) não conheceu de habeas corpus 
impetrado em favor do deputado estadual Stênio Rezende (DEM), do Maranhã o, condenado 
a oito anos e seis meses de reclusão pelos crimes de peculato, lavagem de dinheiro, uso de 
documento falso e falsidade ideológica.  

Segundo denúncia do Ministério Público Federal (MPF), o deputado teria inserido dados 
falsos na declaração de Imposto de Renda de servidoras comissionadas na Assembleia 
Legislativa do Maranhão na época em que estavam lotadas em seu gabinete. Os dados 
foram inseridos sem o conhecimento das servidoras. O MPF também acusou Stênio 
Rezende de se apropriar de salários de outros servidores do seu gabinete.  

O habeas corpus questionava decisão do Tribunal Regional Federal da 1ª Região (TRF1) 
que não reconheceu a nulidade do inquérito no qual se baseou a ação penal contra o 
parlamentar. 

Provas ilícitas 

Para a defesa, a ação penal está baseada em provas ilícitas, visto que o inquérito foi 
conduzido por autoridade incompetente e com usurpação da competência do TRF1, já que o 
réu é detentor de foro por prerrogativa de função.  

A defesa citou julgado do Supremo Tribunal Federal (STF) envolvendo o senador 
Demóstenes Torres, em que aquela corte decidiu que, em face de informação a respeito de 
eventual participação de detentor de foro por prerrogativa de função em atividade 
criminosa, deve-se remeter o inquérito imediatamente ao tribuna l competente. 

Distinção 

Em seu voto, o ministro relator, Joel I lan Paciornik, citando decisão anterior do TRF1, 
destacou que o caso mencionado pela defesa se diferencia do analisado, em que não houve 
de forma imediata a constatação da existência de indícios de participação ativa e concreta 
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do titular da prerrogativa de foro em ilícitos penais, condição para que houvesse a atração 
da causa por outro tribunal.  

“Como visto, o acórdão atacado não reconheceu a nulidade, pois a despeito da menção do 
nome do paciente no depoimento que originou o inquérito policial, esse fato não indicava a 
participação direta ou indireta do parlamentar estadual nos atos ilícitos investigados”, 
af irmou o relator. 

O ministro também ressaltou que modificar a decisão do TRF1 exigiria e xame profundo das 
provas do processo, o que não é possível em habeas corpus.  

“A meu sentir, resta inviabilizada a modif icação do julgado, porquanto alterar a conclusão a 
que chegou o voto condutor, de que não existiam elementos indicativos de prática crimi nosa 
pelo paciente nos fatos em apuração, implica o revolvimento da matéria probatória, o que, 
como consabido, é vedado na via eleita”, disse Paciornik.  

 

AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO EM CARGO PÚBLICO POR EX-PRESO POLÍTICO É 
IMPRESCRITÍVEL 

Para a Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), são imprescritíveis as ações 
de reintegração em cargo público movidas por ex -presos polít icos que sofreram perseguição 
durante o regime militar brasileiro, f icando, contudo, eventuais efeitos ret roativos sujeitos à 
prescrição quinquenal.  

Com base nesse entendimento, o colegiado decidiu, por unanimidade, prover recurso 
especial de ex-servidor da Assembleia Legislativa do Paraná contra decisão do Tribunal de 
Justiça do Paraná (TJPR). O autor da ação buscava sua reintegração ao cargo 
anteriormente ocupado sob a alegação de que seu desligamento ocorreu em razão de 
perseguição polít ica na época da ditadura.  

“O retorno ao serviço público, nessa perspectiva, corresponde à reparação intimamente 
ligada ao princípio da dignidade humana, porquanto o trabalho representa uma das 
expressões mais relevantes do ser humano, sem o qual o indivíduo é privado do exercício 
amplo dos demais direitos constitucionalmente garantidos”, afirmou a relatora, ministra 
Regina Helena Costa. 

Anistiado 

Ao determinar o retorno dos autos para nova apreciação do TJPR – que havia afastado a 
imprescrit ibilidade do direito, ao fundamento de que o servidor não havia sido declarado 
anistiado pela Comissão de Anistia –, a ministra Regina Helena considerou fato novo, já 
que o autor da ação foi reconhecido como anistiado polít ico pelo Ministério da Justiça em 
março de 2018. 

“A Constituição da República não prevê lapso prescricional para o exercício do direito de 
agir quando se trata de defender o direito inalienável à dignidade humana, sobretudo 
quando violados durante o período do regime de exceção”, frisou.  

A relatora explicou que o STJ tem entendimento de que é imprescritível a reparação de 
danos, material ou moral, “decorrentes de violação de  direitos fundamentais perpetrada 
durante o regime militar, período de supressão das liberdades públicas”.  

Regra 

A ministra afirmou que a prescrição representa a regra, devendo o seu afastamento apoiar -
se em previsão legal. Todavia, segundo ela, a Primeira  Seção do STJ reconhece que o 
direito ao pedido de reparação de danos patrimoniais decorrentes da prática de tortura 
também está protegido pela imprescrit ibilidade, independentemente de estar expresso ou 
não em texto legal. 
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“Com efeito, esta corte orienta-se no sentido de reconhecer a imprescrit ibilidade da 
reparação de danos, moral e/ou material, decorrentes de violação de direitos fundamentais 
perpetrada durante o regime militar, período de supressão das liberdades públicas”, 
ressaltou. 

Efeitos patrimoniais 

A relatora ressaltou ainda que a imprescrit ibilidade da ação que visa a reparar danos 
provocados pelos atos de exceção não implica o afastamento da prescrição quinquenal 
sobre as parcelas eventualmente devidas ao ex-preso polít ico. 

Isso porque, segundo ela, “não se deve confundir imprescrit ibilidade da ação de 
reintegração com imprescrit ibilidade dos efeitos patrimoniais e funcionais dela decorrentes, 
sob pena de prestigiar a inércia do autor, o qual poderia ter buscado seu direito desde a 
publicação da Constituição da República”.  

 

EMPRESA DE CONSULTORIA EM DIREITO DESPORTIVO PODE REGISTRAR MARCA NA 
CATEGORIA DE SERVIÇOS JURÍDICOS 

Os serviços de consultoria em direito desportivo não são privativos de advogados, e, 
portanto, uma empresa desse ramo, ainda que sem advogados, pode registrar uma marca 
na classe 42 da Classif icação de Nice, já que tal classe, utilizada internacionalmente, não 
engloba exclusivamente atividades restritas a advogados.  

Com esse entendimento, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) deu parcial 
provimento ao recurso de uma empresa de consultoria desportiva para julgar improcedente 
o pedido de declaração de nulidade da marca Praxis, registrada pela empresa em 2001 no 
Instituto Nacional da Propriedade Industrial (INPI).  

No caso analisado, a Saraiva Livreiros Editores S.A. entrou com um pedido para declarar a 
nulidade da marca Praxis registrada pela empresa de consultoria desportiva, já que 
postulava administrativamente no INPI registrar a mesma expressão na classe internaci onal 
9, destinada a programas de computador.  

O Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ) reformou a sentença, julgou procedente o 
pedido da Saraiva e declarou a nulidade do registro anteriormente feito pela empresa de 
consultoria desportiva por entender  que a mesma não poderia ter registrado a marca na 
categoria destinada a serviços jurídicos, que seriam exclusivos de advogados.  

Segundo a ministra Nancy Andrighi, relatora do recurso no STJ, a conclusão do tribunal de 
origem é inviável, já que a classe 42 de registros não engloba exclusivamente atividades 
restritas a advogados. 

Ramo peculiar 

De acordo com a magistrada, o direito desportivo é peculiar pelo fato de que os órgãos 
encarregados da distribuição da justiça especializada não integram o sistema jud iciário 
estatal – ostentam natureza administrativa e estão ligados ao Poder Executivo (Ministério 
dos Esportes). Além disso, o bacharelado em direito sequer figura como condição 
imprescindível para acesso à função de membro dos Tribunais de Justiça Desport iva. 

Nancy Andrighi frisou que um aspecto não poderia ser isolado do contexto para justif icar a 
anulação do registro concedido à empresa de consultoria.  

“Ademais, dado o leque de atividades desenvolvidas pela recorrente com vistas a alcançar 
o objetivo social de proporcionar a formação e preparação de recursos humanos para o 
desenvolvimento do desporto, destoa da razoabilidade eleger apenas uma delas para, 
isoladamente do contexto maior em que inserida, justif icar a anulação de seu registro 
marcário concedido há mais de 17 anos”, disse.  
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Quanto ao veto do registro Praxis postulado pela Saraiva na categoria de programas de 
computador, a ministra explicou que ele ainda está sob análise administrativa do órgão 
competente, sendo vedado ao Judiciário interferir nesse processo para vedar a concessão 
do possível registro em outra categoria.  

 

DESPESAS DE CAPATAZIA NÃO ENTRAM NO CÁLCULO DO IMPOSTO DE 
IMPORTAÇÃO, CONFIRMA PRIMEIRA TURMA 

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) confirmou decisão monocrática do 
ministro Sérgio Kukina segundo a qual as despesas de capatazia (descarregamento e 
manuseio de mercadoria) não devem ser incluídas na base de cálculo do Imposto de 
Importação. 

Ao rejeitar o recurso interposto pela União, o colegiado con siderou que a Instrução 
Normativa 327/2003 da Secretaria da Receita Federal (SRF), ao computar no valor 
aduaneiro os gastos com descarga de mercadoria no território nacional, ampliou ilegalmente 
a base de cálculo dos tributos sobre ele incidentes e desresp eitou os limites impostos pelo 
Acordo de Valoração Aduaneira e pelo Decreto 6.759/2009 , tendo em vista que a realização 
de tais procedimentos de movimentação de mercadorias ocorre apenas após a chegada da 
embarcação ao porto alfandegado.  

O relator, ministro Sérgio Kukina, apoiando-se no entendimento das turmas de direito 
público do STJ, explicou que o Acordo de Valoração Aduaneira e o Decreto 6.759/2009 – ao 
mencionarem os gastos a serem computados no valor aduaneiro – referem-se a despesas 
com carga, descarga e manuseio das mercadorias importadas até o porto alfandegado, 
sendo que a Instrução Normativa 327 refere-se a valores relativos à descarga das 
mercadorias importadas, já no território nacional.  

Súmula 

Para o ministro, diante das várias decisões recent es do STJ sobre o assunto, não merece 
prosperar a alegação da União de que o julgamento da controvérsia não poderia ter sido por 
decisão monocrática. Kukina destacou que o desprovimento monocrático do recurso 
especial tem suporte na Súmula 568 do STJ. 

“Não se conhece da alegação de que impossível o julgamento do recurso especial por 
decisão monocrática ante a falta de entendimento consolidado no STJ sobre o tema, no 
caso em que a decisão agravada colaciona precedentes recentes de ambas as turmas da 
Primeira Seção sobre a matéria e a parte agravante limita-se a alegar genericamente tal 
impossibilidade”, explicou.  

Por fim, a Primeira Turma deliberou pela aplicação da multa prevista no parágrafo 4º do 
artigo 1.021 do Código de Processo Civil de 2015, tendo em vista que a Fazenda Nacional 
interpôs agravo interno contra decisão que se amparou no posicionamento pacíf ico de 
ambas as turmas da seção de direito público do STJ sobre o tema em debate.  

 

SEGUNDA-FEIRA DE CARNAVAL E QUARTA-FEIRA DE CINZAS DEVEM SER 
COMPROVADOS COMO FERIADOS 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) rejeitou agravo interno contra 
decisão da presidência do STJ que não conheceu de recurso especial por intempestividade. 
Para o colegiado, faltou a comprovação, no processo, de que a  segunda-feira de Carnaval e 
a Quarta-feira de Cinzas eram feriados locais.  

O recorrente alegou ter apresentado o recurso especial dentro do prazo, justif icando que 
foram considerados como dias sem expediente no Tribunal de Justiça de Alagoas (TJAL) a 
segunda-feira de Carnaval e a Quarta-feira de Cinzas. No entanto, ao interpor o recurso, 
não apresentou comprovação documental de que nessas datas houvesse feriado forense.  
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O relator na Terceira Turma, ministro Marco Aurélio Bellizze, lembrou que a ocorrência de 
feriado local tem de ser comprovada no ato da interposição do recurso, como prevê o  artigo 
1.003, parágrafo 6º, do Código de Processo Civil de 2015.  

Insanável 

No fim de 2017, decisão da Corte Especial do STJ ratif icou o entendimento de que a falta 
de comprovação prévia da tempestividade de recurso, em razão de feriado local, configura 
vício insanável. 

Segundo Bellizze, no caso em análise, o acórdão recorrido proferido pelo TJAL foi 
publicado em 23 de fevereiro de 2017, expirando-se o prazo para a interposição do apelo 
especial em 17 de março. 

O ministro explicou que o recurso somente foi protocolizado em 20 de março, “sem que 
houvesse a comprovação de feriado local ou da ausência de expediente forense, não 
bastando para tanto a simples indicação de suspensão de expediente nas razões recursais, 
encontrando-se, portanto, intempestivo”.  

Não são nacionais 

O relator ressaltou que o STJ possui entendimento no sentido de que a segunda -feira de 
Carnaval, a Quarta-feira de Cinzas, os dias que precedem a Sexta-feira da Paixão e 
também o dia de Corpus Christi não são feriados forenses, previstos em lei federal, para os 
Tribunais de Justiça estaduais.  

“Na contagem dos prazos dos recursos endereçados ao Superior Tribunal de Justiça cuja 
interposição deva ser realizada nos tribunais estaduais, excluem-se os dias referentes à 
segunda-feira de Carnaval e à Quarta-feira de Cinzas, que não são feriados nacionais, 
desde que o recorrente comprove, no ato de interposição, que em tais datas não houve 
expediente forense no Poder Judiciário estadual”, disse Bellizze. 

 

FABRICANTE TAMBÉM RESPONDE POR ACIDENTE CAUSADO POR DISTRIBUIDORA 
QUE DEIXOU GARRAFAS DE CERVEJA NA RUA 

Por integrar a cadeia de fornecimento, nos moldes previstos pelo Código de Defesa do 
Consumidor (CDC), uma empresa fabricante de bebidas foi considerada pela Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) solidariamente responsável pelo acidente 
causado por cacos de garrafas que uma de suas distribuidoras deixou em via pública.  

Com a manutenção do acórdão do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ), as duas 
rés – fabricante e distribuidora – deverão pagar indenização por danos morais de R$ 15 mil 
à vítima do acidente, que foi equiparada à condição de consumidor para efeito de aplicação 
das normas protetivas do CDC. 

De acordo com os autos, o pedestre caminhava na calçada quando, ao perceber que um 
caminhão não identif icado trafegava com uma das portas abertas, jogou -se ao chão para 
não ser atingido, mas acabou caindo em cima de várias garrafas quebradas. Os cacos 
haviam sido deixados na calçada após outro acidente, ocorrido durante o transporte das 
garrafas por uma das distribuidoras da fabricante de cerveja.  

Equiparação 

Em primeira instância, a fabricante de bebidas e a distribuidora foram condenadas, de 
forma solidária, ao pagamento de danos morais no valor de R$ 15 mil. A sentença foi 
mantida pelo TJRJ. O tribunal concluiu que, de acordo com o  artigo 17 do Código de 
Defesa do Consumidor, a vítima se enquadrava na definição de consumidor por 
equiparação, por ser vítima do acidente de consumo causado pelas rés.  

Por meio de recurso especial, a fabricante alegou que a relação jurídica discutida nos autos 
não seria de consumo, motivo pelo qua l não seria possível a aplicação do CDC. A 
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fabricante também defendia que a responsabilidade seria exclusivamente da transportadora, 
já que sua própria atividade está restrita à produção das bebidas.  

Movimento econômico 

A relatora do recurso especial, ministra Nancy Andrighi, explicou que a legislação amplia o 
conceito de consumidor para abranger qualquer vítima, mesmo que nunca tenha mantido 
qualquer relação com o fornecedor.  

No caso dos autos, a ministra também lembrou que, embora a fabricante se dedique 
exclusivamente à produção das bebidas, o consumo desses produtos não ocorre no interior 
das fábricas, mas em locais como bares, clubes ou nas casas dos consumidores. Para que 
isso ocorra, explicou a relatora, é necessário que os produtos sejam transportado s até o 
público consumidor, e todo esse processo compõem um único movimento econômico de 
consumo. 

“A partir dessas considerações, exsurge a figura da cadeia de fornecimento, cuja 
composição não necessita ser exclusivamente de produto ou de serviços, podend o ser 
verif icada uma composição mista de ambos, dentro de uma mesma atividade econômica”, 
apontou. 

Cadeia de fornecimento 

Ao manter o acórdão do TJRJ, a ministra Nancy Andrighi também ressaltou que, para além 
da relação jurídica existente entre a fabricante e a distribuidora, os autos demonstraram 
que o acidente foi ocasionado pela distribuidora ao transportar a cerveja produzida pela 
fabricante até o consumidor f inal.  

“Portanto, é inegável a existência, na hipótese dos autos, de uma cadeia de fornecimento e, 
conforme jurisprudência deste tribunal, a responsabilidade de todos os integrantes da 
cadeia de fornecimento é objetiva e solidária, nos termos dos artigos 7º, parágrafo único, 
20 e 25 do CDC”, concluiu a ministra.  

 

SEGUNDA TURMA CONFIRMA ILICITUDE EM ATUAÇÃO DE ASSOCIAÇÃO NO 
MERCADO DE SEGUROS 

Por unanimidade, a Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) restabeleceu 
sentença de primeiro grau que declarou ilícita a atuação no mercado de seguros da 
Associação Mineira de Proteção e Assistência Au tomotiva (Ampla), determinando a 
suspensão de suas atividades ligadas ao setor securitário.  

O recurso especial foi interposto em ação civil pública na qual a Superintendência de 
Seguros Privados (Susep) pediu que fosse considerada ilícita a atuação da Ampl a no 
mercado de seguros. A Susep, instituída pelo Decreto-Lei 73/66, é autarquia federal 
responsável pela regulação estatal do mercado privado de seguros.  

Segundo os autos, a Susep alegou que, mesmo exercendo atividade empresarial 
securitária, a Ampla não adotou a forma de sociedade anônima e não solicitou autorização 
de funcionamento. 

Além disso, a atuação da Ampla não se enquadraria no conceito de grupo restrito de ajuda 
mútua e, portanto, não atenderia ao enunciado 185 da III Jornada de Direito Civil do 
Conselho da Justiça Federal, segundo o qual “a disciplina dos seguros do Código Civil e as 
normas da previdência privada que impõem a contratação exclusivamente por meio de 
entidades legalmente autorizadas não impedem a formação de grupos restritos de ajud a 
mútua, caracterizados pela autogestão”.  

A autarquia também argumentou que a Ampla não seria uma associação de classe, de 
beneficência ou de socorro mútuo que institui pensão ou pecúlio em favor de seus 
associados ou famílias. Portanto, seu funcionamento afrontaria o disposto no Decreto-Lei 
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2.063/40 e o artigo 757 do Código Civil, caracterizando a concorrência desleal e a 
negociação ilegal de seguros por associação sem fins lucrativos.  

Divisão de prejuízos  

A Ampla, por sua vez, alegou que sua natureza jurídica tem como objetivo dividir os 
prejuízos entre as pessoas que se encontram na mesma situação. Afirmou que sua 
sistemática é diferente da adotada pelas companhias seguradoras, na qual o contrato 
obriga o segurador a garantir o interesse legítimo do segurado, relativo a pessoa ou a 
coisa, contra determinados riscos. No caso da Ampla, não haveria garantia de risco 
coberto, mas o rateio de prejuízos efetivamente caracterizados.  

O Tribunal Regional Federal da 2ª Região (TRF2) julgou improcedente o pedido inic ial da 
Susep, que recorreu ao STJ. 

Contrato típico 

Em seu voto, Og Fernandes afirmou que o produto oferecido pela Ampla se apresenta como 
um típico contrato de seguros, com cobrança de franquia e cobertura de danos provocados 
por terceiros e por eventos da natureza. 

“A noção sobre o contrato de seguro ‘pressupõe a de risco, isto é, o fato de estar o 
indivíduo exposto à eventualidade de um dano à sua pessoa, ou ao seu patrimônio, 
motivado pelo acaso’, nos termos como o define Orlando Gomes, invocando a doutr ina 
italiana de Messineo”, explicou Og Fernandes.  

Para o relator, a associação também não pode ser caracterizada como grupo restrito de 
ajuda mútua por comercializar seu produto de forma abrangente, como uma típica 
sociedade de seguros. “Pela própria descr ição contida no aresto combatido, verif ica-se que 
a recorrida não pode se qualif icar como ‘grupo restrito de ajuda mútua’, dadas as 
características de típico contrato de seguro, além de que o serviço intitulado de ‘proteção 
automotiva’ é aberto a um grupo indiscriminado e indistinto de interessados”, concluiu o 
ministro. 

 

AFASTADA RELAÇÃO DE CONSUMO EM CONTRATO DE TRANSPORTE DESTINADO A 
VIABILIZAR ATIVIDADE COMERCIAL 

Nas hipóteses em que o vínculo contratual é necessário para a execução de atividade -meio 
na cadeia de produção – como no caso do transporte de bens entre empresas –, não há a 
caracterização da relação de consumo, ainda que, no âmbito do contrato de forma isolada, 
uma das partes seja a destinatária do bem ou serviço.  

O entendimento foi f ixado pela Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) ao 
manter acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) que afastou a existência de 
relação de consumo entre duas empresas que firmaram contrato de transporte de carga, a 
qual foi avariada entre o Chile e o Brasil. Com a inaplicabilidade do Código de Defesa do 
Consumidor (CDC) ao caso, o tribunal paulista considerou o prazo anual previsto no  artigo 
18 Lei 11.442/07 para declarar prescrita a ação de reparação de danos materiais.  

Na ação, a empresa de importação af irmou que celebrou contrato para transporte rodoviário 
de duas espécies de uvas, mas que, no momento da descarga, as frutas estavam em 
elevado grau de maturação em virtude da falta de temperatura adequada no trajeto.  

Responsabilidade 

Em primeira instância, a empresa de transporte foi condenada a restituir o valor da carga de 
uvas, além de pagar cerca de R$ 21 mil a título de lucros cessantes pelos prejuízos 
causados à importadora. No entanto, o TJSP afastou a incidência do CDC e, com base na 
Lei 11.442/07, reconheceu a prescrição.  
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A importadora, em recurso especial dirigido ao STJ, alegou que, apesar de não ser a 
destinatária final da carga, ela era a últ ima destinatária dos serviços de transporte. Por 
consequência, afirmou, a sua caracterização como consumidora justif icaria o prazo de 
prescrição de cinco anos previsto pelo CDC.  

Em relação à responsabilidade do transportador, a ministra Nancy Andrighi destacou 
inicialmente que a empresa transportadora assume obrigação pelo resultado acordado en tre 
as partes, ou seja, a entrega da carga nas mesmas condições em que foi recebida. O não 
aperfeiçoamento do contrato do transporte configura inexecução da obrigação assumida e, 
por extensão, surge a responsabilidade civil objetiva.  

Consumo intermediário 

Todavia, a ministra destacou que a discussão trazida aos autos não diz respeito à 
responsabilidade propriamente dita, mas à ocorrência da prescrição para o ajuizamento da 
ação de reparação de danos materiais.  

A relatora destacou julgamento análogo da Terce ira Turma no qual, ao analisar recurso 
relativo ao transporte aéreo de cargas, o colegiado concluiu que a pessoa jurídica que o 
contrata não é a últ ima destinatária do serviço quando transfere seu custo para o preço 
final da mercadoria transportada, realizando “consumo intermediário”.  

“Convém destacar, ademais, que se o vínculo contratual entre as partes é necessário para a 
consecução da atividade empresarial (operação de meio), movido pelo intuito de obter 
lucro, como indiscutivelmente o é na espécie, não há falar em relação de consumo, ainda 
que, no plano restrito aos contratantes, um deles seja destinatário fático do bem ou serviço 
fornecido, retirando-o da cadeia de produção”, apontou a relatora.  

Ao afastar a aplicabilidade do CDC no caso concreto, a min istra Nancy Andrighi confirmou o 
entendimento do TJSP no sentido da aplicação do prazo prescricional de um ano previsto 
pelo artigo 18 da Lei 11.442/07.  

“Tendo em vista que a recorrente teve ciência da ocorrência do sinistro em 19/04/2012, mas 
somente ajuizou a presente ação em 25/07/2013, mostra-se imperioso o reconhecimento da 
ocorrência de prescrição”, concluiu a ministra ao manter o acórdão do TJSP.  

 

NECESSIDADE DA ADMINISTRAÇÃO PODE JUSTIFICAR NOMEAÇÃO DE CANDIDATO 
FORA DAS VAGAS DO EDITAL 

A ausência de prova de restrição orçamentária e a demonstração inequívoca de interesse 
por parte da administração pública podem justif icar a nomeação de candidatos classificados 
fora das vagas previstas no edital do concurso.  

Com base nessas circunstâncias excepcionais, a Primeira Seção do Superior Tribunal de 
Justiça (STJ) determinou a nomeação e posse de cinco candidatos que prestaram concurso 
para procurador do Banco Central em 2013.  

A autoridade apontada como responsável por não nomear os candidato s foi o ministro do 
Planejamento, apesar de manifestação do presidente do Banco Central apontando a 
necessidade das nomeações e também da comprovação de dotação orçamentária.  

O concurso previu 14 vagas para o cargo em Brasília, e os candidatos que impetrar am o 
mandado de segurança foram classif icados fora desse número.  

Para o ministro relator do caso no STJ, Og Fernandes, a jurisprudência é pacíf ica no 
sentido de que o direito subjetivo à nomeação ocorre quando a aprovação se dá dentro do 
número de vagas previstas; quando há preterição na nomeação por não observância da 
ordem de classificação, e quando surgem novas vagas durante a validade do certame e há 
preterição. 

Excepcionalidade 
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Entretanto, destacou o relator, casos excepcionais também podem configurar direito 
subjetivo à nomeação, como estabelecido em precedente do Supremo Tribunal Federal 
(STF). 

“Ocorre que o julgado do STF consignou, ao f inal, outra premissa de direito, a qual, embora 
tratada como excepcionalidade do caso, igualmente se verif ica na situação em exame, que 
consiste no fato de surgirem novas vagas e houver manifestação inequívoca da 
administração sobre a necessidade de seu provimento, bem como, por óbvio, inexistir prova 
de restrição orçamentária ou de qualquer outro obstáculo de ordem f inanceira, a ser 
provado pelo poder público, para tal nomeação”, afirmou Og Fernandes.  

O magistrado explicou que os impetrantes foram classificados fora do limite das vagas, mas 
conseguiram reunir provas suficientes para justif icar a conc essão do mandado de 
segurança. 

Entre os documentos apresentados, ele destacou um pedido escrito enviado pelo Banco 
Central ao Ministério do Planejamento solicitando a nomeação, consignando que os quadros 
jurídicos da autarquia estavam muito aquém do necessário. 

Foram juntados aos autos prova de disponibilidade orçamentária por parte da autarquia. 
Além disso, segundo o ministro, o Planejamento não fez prova de restrição orçamentária ou 
qualquer outro obstáculo financeiro para impedir as nomeações.  

“No âmbito deste mandado de segurança, quando poderia fazer a referida prova, nada 
objetou nesse sentido, como se depreende do teor das informações juntadas aos autos, do 
que se conclui que inexiste qualquer impedimento orçamentário ou financeiro para 
atendimento ao pleito de estrito interesse público na nomeação dos impetrantes, formulado 
pelo ente da administração a quem competia fazê-lo”, disse o relator.  

Ilegitimidade 

Outro ponto discutido no mandado de segurança foi a legitimidade do ministro do 
Planejamento para figurar como autoridade coatora, já que, no entendimento da Advocacia -
Geral da União, o ministro não teria competência para nomear os candidatos do certame, e 
não houve omissão ou ato comissivo a justif icar a sua responsabilização.  

Og Fernandes explicou que, após alteração da jurisprudência do STF sobre o tema, é 
possível incluir o ministro do Planejamento como autoridade coatora em casos de 
nomeação de candidatos aprovados em concurso público federal.  

No caso analisado, segundo o relator, f icou comprovado nos autos que a nomeação dos 
aprovados no concurso do Banco Central depende de autorização prévia do Ministério do 
Planejamento, o que justif ica a inclusão do ministro na demanda.  

 

QUINTA TURMA CONFIRMA DECISÃO DO RELATOR QUE NEGOU EFEITO SUSPENSIVO 
A RECURSO DE LULA 

A Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) rejeitou, por unanimidade, um pedido 
do ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva para atribuir efeito suspensivo ao seu recurso 
especial e, dessa forma, permitir que ele deixasse a prisão e pudesse participar da 
campanha eleitoral, até o julgamento do recurso pelo tribunal.  

O colegiado confirmou decisão monocrática dada no dia 11 de junho pelo relator, ministro 
Felix Fischer. A defesa pediu a tutela provisória no âmbito do processo que levou à 
condenação do ex-presidente no caso do tríplex do Guarujá (SP). O recurso especial contra 
a condenação, já admitido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF4), ainda não 
foi enviado ao STJ. 

O ministro Felix Fischer ressaltou que, embora o recurso  especial tenha sido admitido entre 
a data da decisão monocrática (11/6) e o julgamento do pedido de tutela provisória pelo 
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colegiado (2/8), “não se vislumbra a presença de qualquer fundamento apto a desconstituir 
a decisão proferida anteriormente”.  

O relator lembrou que a atribuição de efeito suspensivo é medida excepcional no caso de 
recurso especial, sendo necessária a presença de premissas como a probabilidade de êxito 
recursal, o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo.  

De acordo com o ministro, não ficou devidamente demonstrada a probabilidade do direito, 
nem o perigo da demora, “uma vez que busca o agravante, com a concessão do efeito 
pretendido, a possibilidade de se aguardar em liberdade o julgamento dos recursos 
extremos, não havendo que se falar, no ponto, de ato ilegal ou arbitrário praticado pela 
corte de origem, quanto mais ao se levar em conta que eventual constrangimento ilegal do 
paciente já foi por diversas vezes refutado, tanto pelo Supremo Tribunal Federal, como por 
esta Corte de Justiça”. 

Fischer salientou trechos do parecer do Ministério Público Federal no caso, opinando no 
sentido de negar a atribuição de efeito suspensivo, já que as teses da defesa exigiriam a 
análise dos fundamentos externados no próprio recurso especia l, que será julgado em 
momento oportuno. 

Processo eleitoral  

Segundo a defesa do ex-presidente, o efeito suspensivo seria necessário para que Lula 
pudesse participar do processo eleitoral em curso, já que tal medida inviabilizaria a 
execução provisória da pena, pelo menos, até o julgamento de mérito do recurso especial 
no STJ. O ex-presidente está preso em Curit iba desde 7 de abril.  

A defesa destacou que, além de ter a sua liberdade tolhida, Lula lidera as pesquisas de 
intenção de voto para presidente da República e “corre sérios riscos de ter, da mesma 
forma, seus direitos polít icos cerceados, o que, em vista do processo eleitoral em curso no 
presente ano, mostra-se gravíssimo e irreversível”.  

O pedido de atribuição de efeito suspensivo foi indeferido também pelo TRF4 no dia 4 de 
maio. 

 

SEPARAÇÃO JUDICIAL JÁ É SUFICIENTE PARA AFASTAR COBERTURA SECURITÁRIA 
PELA MORTE DE CÔNJUGE 

A separação judicial, por si só, basta para justif icar a negativa de indenização securitária 
pelo falecimento de cônjuge, não sendo necessário aguardar o divórcio para a 
descaracterização do vínculo afetivo.  

Com esse entendimento, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) deu 
provimento ao recurso de uma seguradora, eximindo-a da responsabilidade de indenizar o 
cônjuge sobrevivente que, embora separado judicialmente da segurada, alegava ainda 
manter vínculo matrimonial com ela em virtude de não ter havido a conversão da separação 
em divórcio. 

Segundo a relatora do recurso, ministra Nancy Andrighi, a controvérsia tem  como pano de 
fundo a interpretação a ser dada ao artigo 1.571 do Código Civil, a respeito do fim da 
sociedade conjugal e do momento em que isso ocorre.  

A ministra explicou que, embora haja precedente da própria Terceira Turma, de 2010, no 
sentido de que o cônjuge só perderia a cobertura securitária após a conversão da 
separação em divórcio  (REsp 1.129.048), uma melhor reflexão acerca do tema permite 
concluir que é necessário superar o entendimento daquele julgado.  

Na visão de Nancy Andrighi, acompanhada pela unanimidade do colegiado, não se deve 
confundir o término da sociedade conjugal com a dissolução do casamento válido.  

Reversibilidade 
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“Signif ica dizer, pois, que a diferença essencial entre o término da sociedade conjugal e a 
dissolução do casamento opera-se na reversibilidade, ou não, do matrimônio, o que se 
reflete na possibilidade, ou não, de as partes contraírem um novo casamento”, disse ela.  

Segundo o acórdão recorrido, o rompimento do vínculo para caracterizar a perda da 
cobertura seria configurado apenas pelo divórcio, o que possibilitaria a indenização 
securitária. 

Nancy Andrighi destacou que a sociedade em que vivemos atualmente revela que os 
vínculos são cada vez mais fluidos e frágeis, “de modo que a mais adequada interpretação 
do artigo 1.571 do CC/2002 é a de que o conceito de rompimento do vínculo, especialmente 
quanto às questões patrimoniais, equivale não apenas ao matrimonial, este sim somente 
ceifado pelo divórcio, mas também ao conjugal, que ocorre em quaisquer das situações 
enumeradas nos incisos do referido dispositivo legal, dentre as quais, a separação judicial”.  

Além disso, segundo a ministra, a não comprovação da existência de uma união estável, um 
vínculo de feições próprias, subsequente ao momento da separação judicial, torna 
igualmente indevida a indenização pleiteada.  

 

RESTABELECIDA CONDENAÇÃO POR CONTRABANDO DE RÉU QUE IMPORTOU 
PISTOLA DE BRINQUEDO 

Com base na vedação à importação de simulacros de armas de fogo prevista na Lei 
10.826/03 e apoiada na jurisprudência do Superior T ribunal de Justiça (STJ), a Quinta 
Turma restabeleceu a condenação de homem flagrado com uma pistola de brinquedo entre 
diversas mercadorias de origem estrangeira introduzidas no país sem comprovação do 
recolhimento tributário. A decisão foi unânime.  

De acordo com os autos, o réu foi abordado por policiais militares na posse de mercadorias 
de origem estrangeira desacompanhadas de documentação que comprovasse o 
recolhimento dos tributos. Além das mercadorias, ele também teve apreendida uma arma de 
brinquedo, que, conforme o exame pericial, poderia ser confundida com arma verdadeira.  

Em primeira instância, o homem foi condenado por contrabando, mas o Tribunal Regional 
Federal da 4ª Região concluiu pela atipicidade da conduta, em razão de insignificância 
penal. Para o tribunal, tratando-se de importação de apenas uma arma de fogo, ainda que a 
peça pudesse ser confundida com armamento verdadeiro, o dano ao bem jurídico era 
mínimo, mesmo porque a arma foi apreendida.  

Vontade estatal  

O relator do recurso especial do Ministério Público Federal, ministro Jorge Mussi, destacou 
que o artigo 26 da Lei 10.826/03 estipula que são vedadas a fabricação, a venda, a 
comercialização e a importação de brinquedos, réplicas e simulacros de armas de fogo.  

Por esse motivo, explicou o ministro, a importação de arma de brinquedo capaz de ser 
confundida com peça verdadeira configura o delito de contrabando, especialmente em 
virtude dos riscos à segurança e incolumidade públicas. O relator também relembrou 
entendimentos anteriores do STJ no sentido da impossibilidade, nesses casos, da aplicação 
do princípio da insignif icância, tendo em vista a vontade estatal de controlar a entrada de 
determinado produto em benefício da segurança e saúde públicas.  

“Constata-se que o tribunal local, ao decidir pela aplicação do princípio da insignificância 
na importação de simulacro de arma de fogo, dissentiu da jurisprudência desta Corte 
Superior de Justiça sobre o tema”, concluiu o ministro ao restabelecer a condenação por 
contrabando. 
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MANTIDA INDENIZAÇÃO A CADEIRANTE QUE TINHA DE SE ESCONDER PARA PEGAR 
ÔNIBUS 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) manteve a indenização de R$ 25 mil 
a título de danos morais que uma empresa de transportes públicos terá  de pagar a um 
cadeirante que precisava se esconder para poder embarcar no ônibus, já que os motoristas 
evitavam parar se soubessem que ele estava no ponto.  

Segundo os autos do processo, o acesso ao cadeirante era dif icultado de forma deliberada. 
O Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJMG) considerou que a negativa de prestação do 
serviço público foi comprovada pela ocorrência de sucessivas falhas, tais como o não 
funcionamento do elevador do ônibus e a recusa dos motoristas a parar no ponto.  

A relatora do caso no STJ, ministra Nancy Andrighi, disse que as provas colhidas no 
processo comprovam o dano moral indenizável.  

Cidadania 

“A renitência da recorrente em fornecer o serviço ao recorrido é de tal monta que se chegou 
à inusitada situação de o usuário ‘precisar se esconder e pedir a outra pessoa para dar o 
sinal, pois o motorista do ônibus não pararia se o visse no ponto’, conforme destacou o 
acórdão recorrido”, afirmou a relatora.  

A ministra lembrou que a acessibilidade no transporte coletivo é fundamental  para a efetiva 
inclusão social das pessoas com deficiência, pois lhes propicia o exercício da cidadania e 
dos direitos e liberdades individuais, interligando-as a locais de trabalho, lazer e serviços 
de saúde, entre outros. 

“Sem o serviço adequado e em igualdade de oportunidades com os demais indivíduos, as 
pessoas com deficiência f icam de fora dos espaços urbanos e interações sociais, o que 
agrava ainda mais a segregação que historicamente lhes é imposta”, resumiu.  

Direito local 

A transportadora alegou que o elevador deixou de ser usado para embarque do passageiro 
no ônibus somente no período em que ele utilizava muletas, o que afastaria qualquer 
ilegalidade do comportamento dos funcionários da empresa, pois, conforme lei municipal, o 
acesso por meio do elevador é exclusivo para cadeirantes.  

Segundo a ministra, a tese da empresa não pode ser apreciada, já que, a teor do disposto 
na Súmula 280 do Supremo Tribunal Federal, aplicável analogicamente no âmbito do STJ, é 
inviável a análise de direito local em julgamento de recurso especial.  

“Assim delimitado o cenário fático-probatório dos autos, observada, ainda, a inviabilidade 
de análise das normas locais invocadas pela recorrente, é inequívoca a má prestação do 
serviço público de transporte ao recorrido, tendo por causa determinante o fato de ser ele 
usuário de cadeira de rodas, do tipo motorizada”, declarou a ministra.  

Nancy Andrighi observou ainda que talvez fosse o caso de majorar o valor da indenização 
por danos morais, mas não houve pedido nesse sentido por parte do cadeirante. 

 

TERCEIRA TURMA CONSIDERA VÁLIDA CLÁUSULA QUE LIMITA DÉBITO AUTOMÁTICO 
DE CARTÃO DE APOSENTADOS A VALOR MÍNIMO 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) deu provimento a recurso do 
Unibanco e do Unicard para restabelecer sentença que julgou improcedente o pedido de 
reconhecimento de nulidade em contrato de adesão do cartão de crédito oferecido pelas 
instituições a aposentados.  

Na ação civil pública, o Ministério Público Federal (MPF) buscou a nulidade de uma 
cláusula que limita o débito automático de cada fatura ao valor mínimo para pagamento, 
determinando o ref inanciamento automático do restante caso não seja quitado pelo cliente.  
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Segundo o relator do recurso no STJ, ministro Moura Ribeiro, a cláusula não é abusiva, 
pois o consumidor sabia exatamente o que estava contratando. “Idoso não é sinônimo de 
tolo”, afirmou o relator ao rechaçar os argumentos utilizados pelo tribunal de origem para 
declarar nula a cláusula contratual.  

“Perceba-se que a corte de origem somente concluiu que a sistemática de funcionamento 
do Cartão Sênior causava dúvidas ao cliente e favorecia o seu superendividamento, porque 
pressupôs que os idosos, sendo uma categoria hipervulnerável de consumidores, teriam 
uma capacidade perceptiva e um discernimento menores do que a população em geral”, 
af irmou Moura Ribeiro. 

Generalização 

Para o Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF4), seria necessário tutelar os idosos 
em suas relações bancárias, de modo a evitar que contraíssem obrigações muito onerosas.  

Segundo o ministro Moura Ribeiro, a conclusão do TRF4 não deve ser mantida, já que 
“parece muito mais razoável sustentar que eventual superendividamento de um ou outro 
contratante, bem como as causas desse lastimável fenômeno, devam ser examinados 
separadamente, em processos individuais”.  

Para o relator, não é possível fazer uma generalização a partir de casos singulares para 
concluir que a cláusula é nula. 

“Não há como presumir, geral e abstratamente, que todos os idosos, por sua constituição 
física mais frágil, sejam intelectualmente débeis e, por isso, vítimas fáceis da armadilha 
alegadamente criada pelo Unibanco e pelo Unicard, de modo a se lhes interditar a 
contratação do Cartão Sênior”, acrescentou o ministro.  

No voto, acompanhado pela maioria do colegiado, Moura Ribeiro destacou que a 
sistemática de funcionamento do Cartão Sênior, de certa forma, foi adotada como regra 
geral pela Resolução 4.549/2017 do Banco Central, não sendo possível falar, assim, em 
prática comercial abusiva. 

 

POSSE DA NOVA DIREÇÃO DO STJ ACONTECE DIA 29 

Em cerimônia marcada para 29 de agosto, às 17h30, os ministros João Otávio de Noronha e 
Maria Thereza de Assis Moura vão tomar posse como os novos presidente e vice -presidente 
do Superior Tribunal de Justiça (STJ). Na mesma data, eles também assumem o comando 
do Conselho da Justiça Federal (CJF).  

Os novos dirigentes (gestão 2018-2020) substituirão a ministra Laurita Vaz, atual 
presidente, e seu vice, Humberto Martins, que no dia 28 será empossado como corregedor 
do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) em lugar do ministro Noronha.  

18º presidente 

A nova administração do STJ foi  eleita por aclamação pelo Pleno no dia 6 de junho. 
Noronha será o 18º presidente do STJ e estará à frente do tribunal quando ele completar 30 
anos de instalação – criada pela Constituição de 1988, a corte foi of icialmente instalada em 
7 de abril de 1989. 

Entre as prioridades definidas pelo novo presidente, estão o desenvolvimento tecnológico 
para acelerar a prestação jurisdicional, a racionalidade na utilização dos recursos 
orçamentários e a melhoria do fluxo de trabalho entre o STJ e as cortes estaduais.  
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NEGADA LIMINAR PARA SUSPENDER AÇÃO PENAL SOBRE FRAUDES EM 
PAVIMENTAÇÃO NO INTERIOR PAULISTA 

O ministro Nefi Cordeiro, do Superior Tribunal de Justiça (STJ), negou liminar pedida pela 
defesa do empreiteiro Olívio Scamatti e da empresária Maria Augusta Seller Scamatti para 
suspender uma ação penal decorrente de investigações da Operação Fratelli.  

A operação policial investigou um esquema que teria sido organizado no interior de São 
Paulo para fraudar licitações e superfaturar contratos de pavimentação de vias. Os dois 
empresários foram acusados pelo Ministério Público de fraude à licitação e quadrilha.  

O relator do caso, ministro Nefi Cordeiro, destacou que, no âmbito da mesma investigação, 
uma decisão liminar do Supremo Tribunal Federal (STF) suspendeu cautelarmente a 
realização de interrogatórios judiciais dos empresários nos autos de outra ação penal.  

Para a defesa, a suspensão dos interrogatórios deferida pelo STF teria reflexo na ação 
penal em questão no recurso em habeas corpus no STJ, já que esta ação penal seria 
embasada nas mesmas provas da outra. A defesa dos empresários buscou suspender a 
segunda ação até que o STF julgue o mérito do habeas corpus, que analisa a licitude das 
provas colhidas na investigação.  

Pretensão satisfativa  

Nefi Cordeiro afirmou que a pretensão da liminar se confunde com o mérito do habeas 
corpus, o que inviabiliza a concessão da medida, já que “é claramente satisfativa, melhor 
cabendo seu exame no julgamento de mérito pelo colegiado, juiz natural da causa, assim 
inclusive garantindo-se a necessária segurança jurídica”. 

Segundo o ministro, depois que a Sexta Turma receber as informações sobre o caso, “se 
terá mais clara a alegada identidade de provas e inexistência de provas independentes – 
condição para a extensão pretendida”.  

Para o relator, não há constrangimento i legal a ser sanado por liminar. Os autos foram 
encaminhados para parecer do Ministério Público Federal. Posteriormente, o mérito do 
recurso será analisado pelos ministros da Sexta Turma.  

 

NÃO É POSSÍVEL SUBSTITUIÇÃO DA PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE EM CASO D E 
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA CONTRA MULHER 

A Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reafirmou seu entendimento de que 
não é possível a substituição da pena privativa de liberdade por restrit iva de direitos nos 
casos de crime contra a mulher mediante v iolência ou grave ameaça em ambiente familiar.  

O caso julgado envolveu um homem que, após discussão com sua companheira, na saída 
de um bar, agrediu-a com socos e empurrões. O réu foi condenado à pena de três meses de 
detenção, porém a sentença foi reformada na segunda instância para conceder ao acusado 
a substituição da pena corporal por restrit iva de direitos.  

Em recurso especial, o Ministério Público do Rio de Janeiro (MPRJ) alegou afronta ao artigo 
44, inciso I, do Código Penal, sustentando que, em se t ratando de crime cometido com 
violência no âmbito doméstico, não se admite tal substituição.  

Súmula 

Em seu voto, o relator do caso, ministro Jorge Mussi, citando precedentes recentes da 
Quinta e da Sexta Turma, destacou que, nos casos de violência domé stica e familiar contra 
a mulher, é vedada a aplicação de penas de cesta básica ou outras de prestação 
pecuniária, bem como a substituição de pena que implique o pagamento isolado de multa, 
conforme o artigo 17 da Lei 11.340/2006 (Lei Maria da Penha).  
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Para o relator, no caso dos autos, em que houve “descrição confirmada em juízo, não há 
como negar a violência exercida contra a vítima, apta para afastar a pretendida substituição 
da pena privativa de liberdade por restrit iva de direitos”.  

O ministro também alertou para o fato de que já existe súmula no tribunal a respeito do 
tema: “Ademais, nos termos da Súmula 588, ‘a prática de crime ou contravenção penal 
contra a mulher com violência ou grave ameaça no ambiente doméstico impossibilita a 
substituição da pena privativa de liberdade por restrit iva de direitos’”.  

 

NEGADO SEGUIMENTO A RECURSO DE EX-GOVERNADOR DE MG CONTRA 
CONDENAÇÃO POR USO DE HELICÓPTERO OFICIAL 

O vice-presidente do Superior Tribunal de Justiça (STJ), ministro Humberto Martins, negou 
seguimento a recurso extraordinário apresentado pelo ex-governador de Minas Gerais 
Newton Cardoso, após julgamento da Segunda Turma que manteve condenação por 
improbidade administrativa relativa ao período em que o polít ico ocupava o posto de vice -
governador mineiro, entre 1999 e 2002. 

O ato de improbidade foi reconhecido pelo Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJMG) em 
virtude da comprovação de que, durante o período em que ocupou a vice -governadoria, 
Newton Cardoso utilizou um helicóptero da Polícia Militar do est ado em diversas viagens 
particulares. A sentença, mantida pelo TJMG, fixou, entre outras penas, o ressarcimento 
integral dos danos ao erário, a suspensão dos direitos polít icos pelo prazo de oito anos e o 
pagamento de multa civil.  

Em decisão monocrática, o ministro Herman Benjamin negou provimento ao agravo em 
recurso especial apresentado pela defesa do ex-governador, por entender, entre outros 
fundamentos, que a eventual modificação da condenação por improbidade demandaria o 
reexame de provas, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ. A decisão monocrática foi 
posteriormente mantida pela Segunda Turma.  

Prestação jurisdicional  

No recurso dirigido ao Supremo Tribunal Federal (STF), a defesa alegou que a discussão 
travada nos autos não diz mais respeito à validade da condenação e das sanções, mas à 
prescrição dos supostos atos de improbidade. O exame da admissibilidade do recurso 
extraordinário cabe à vice-presidência do STJ. 

O ministro Humberto Martins destacou que, ao manter a decisão monocrática, a Segunda 
Turma concluiu que o recorrente não impugnou especificamente todos os fundamentos da 
decisão, sobretudo em relação à incidência da Súmula 7, o que levou à aplicação de outra 
súmula do STJ – a de número 182. 

Segundo o ministro, o acórdão do colegiado observou cor retamente a entrega da prestação 
jurisdicional, conforme preconizado pelo Supremo Tribunal Federal.  

“Nesse ponto, o Supremo Tribunal Federal f irmou entendimento no sentido de que a matéria 
referente ao cabimento de recursos da competência de outros tribuna is não possui 
repercussão geral, pois está restrita ao âmbito infraconstitucional, o que não enseja a 
abertura da via extraordinária (Tema 181/STF)”, concluiu o ministro ao negar seguimento ao 
recurso extraordinário. 

 

PROTESTO DE DUPLICATA EM VALOR MAIOR QUE A DÍVIDA NÃO GERA DANO MORAL 
INDENIZÁVEL 

A hipótese de protesto de duplicata em valor maior que a dívida não gera dano moral a ser 
indenizado, já que o sacado permanece na condição de devedor, embora em patamar 
inferior ao apontado. 
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Dessa forma, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou provimento ao 
recurso de um devedor que buscava indenização por danos morais em decorrência do 
protesto de duplicata em valor superior ao devido.  

No caso, foi acertado o valor de R$ 6 mil entre as partes pelos serviços de engenharia 
contratados. Posteriormente, a devedora foi notif icada de um protesto de R$ 17 mil.  

Segundo a relatora do recurso especial, ministra Nancy Andrighi, o protesto irregular de 
título pode ensejar uma condenação por dano moral devido ao abalo do crédito causado 
pela publicidade do ato de protesto, que naturalmente faz associar ao devedor a pecha de 
mau pagador perante a praça. 

Entretanto, de acordo com a relatora, a discussão do recurso se refere a um protesto em 
valor maior que a dívida, não havendo agressão à reputação pessoal do recorrente ou à sua 
honra e credibilidade perante seus concidadãos. Tal situação, segundo a ministra, não 
configura dano moral. 

Devedor comprovado  

“Aquele que, efetivamente, se insere na condição de devedor, estando em atraso no 
pagamento de dívida por si assumida, não pode se sentir moralmente ofendido por um 
protesto de título que, apesar de irregular por não representar f idedignamente o montante 
da dívida, apenas veio a testif icar a inadimplência”, afi rmou a relatora. 

A ministra citou que a caracterização do dano moral indenizável exige a comprovação de 
uma série de fatores que não ocorreram no caso analisado.  

“Para que esteja configurado o dano moral, deve o julgador ser capaz de identif icar na 
hipótese concreta uma grave agressão ou atentado à dignidade da pessoa humana, capaz 
de ensejar sofrimentos e humilhações intensos, descompondo o equilíbrio psicológico do 
indivíduo por um período de tempo desarrazoado”, afirmou.  

O acórdão do tribunal de origem que cancelou o protesto, mas negou o pedido de 
indenização, foi mantido integralmente pela Terceira Turma.  

 

LIMINAR PERMITE QUE DEPUTADO JOÃO RODRIGUES DEIXE PRISÃO E REGISTRE 
CANDIDATURA 

O ministro Rogerio Schietti Cruz, do Superior Tribunal de Justiç a (STJ), concedeu liminar 
para colocar em liberdade o deputado federal João Rodrigues (PSD -SC), que vem 
cumprindo pena no Complexo da Papuda, em Brasília, ao mesmo tempo em que exerce o 
mandato na Câmara. A ordem do ministro, ao suspender os efeitos da con denação, também 
permite que o deputado se candidate à reeleição, conforme ele pretendia ao ingressar com 
o pedido de habeas corpus no tribunal. O prazo para registro de candidaturas vence nesta 
quarta-feira (15). 

Em sua decisão, Schietti afirmou que há uma indefinição por parte dos tribunais em relação 
ao principal argumento da defesa do deputado: a possível ocorrência da prescrição dos 
crimes pelos quais foi condenado. Mesmo ressalvando que o mérito da alegação defensiva 
terá de ser analisado com “vagar e maior verticalidade por ocasião do seu julgamento final”, 
o ministro disse que a liminar é necessária diante da “plausibilidade do direito do paciente”.  

“Diante das penas impostas individualmente ao paciente e considerando o lapso de oito 
anos previsto para a conclusão da persecução penal (artigo 109, IV, do Código Penal), 
antevejo, ainda que em exame precário e sujeito a revisão pelo órgão colegiado 
competente, haver ocorrido a prescrição da pretensão punitiva intercorrente (entre o 
acórdão condenatório, em 17/12/2009, e a presente data), principalmente porque a 
condenação impingida ao paciente ainda não transitou em julgado”, af irmou.  

João Rodrigues foi condenado por crimes contra a Lei de Licitações a duas penas, uma de 
três anos, um mês e 15 dias de detenção, e outra de dois anos, um mês e 15 dias de 
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detenção, em regime semiaberto, além de multa. Os crimes teriam sido cometidos quando 
ele era prefeito de Pinhalzinho (SC). A condenação foi confirmada pelo Tribunal Regional 
Federal da 4ª Região (TRF4).  

O recurso especial da defesa (que seria da competência do STJ) foi remetido ao Supremo 
Tribunal Federal (STF) em razão do cargo de deputado federal ocupado pelo réu, mas a 
corte não conheceu do recurso por entender que exigia reanálise de provas. Os embargos 
de declaração da defesa foram julgados no último dia 7.  

 

SENTENÇA DE ADOÇÃO SÓ PODE SER ANULADA POR MEIO DE AÇÃO RESCISÓRIA 

“A sentença que decide o processo de adoção possui natureza jurídica de provimento 
judicial constitutivo, fazendo coisa julgada mater ial, não sendo a ação anulatória de atos 
jurídicos em geral, prevista no artigo 486 do Código de Processo Civil, meio apto à sua 
desconstituição, sendo esta obtida somente pela via da ação rescisória, sujeita a prazo 
decadencial, nos termos do artigo 485 e incisos do CPC.” 

O entendimento foi aplicado pela Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) em 
julgamento de recurso especial contra acórdão do Tribunal de Justiça de Mato Grosso do 
Sul (TJMS), que entendeu pela inadequação da via eleita em açã o rescisória ajuizada para 
desconstituir sentença homologatória em processo de adoção.  

Jurisprudência 

O TJMS reconheceu a natureza meramente homologatória da decisão proferida nos autos 
da medida de proteção e adoção. Dessa forma, segundo o acórdão estadua l, não seria 
cabível contra essa decisão o ajuizamento de rescisória, sendo necessária a propositura de 
ação anulatória de ato jurídico.  

No STJ, entretanto, o relator, ministro Paulo de Tarso Sanseverino, destacou que o 
entendimento do TJMS não está em consonância com a orientação jurisprudencial da corte. 
Segundo ele, o STJ possui posicionamento no sentido de que a sentença que decide o 
processo de adoção tem natureza jurídica de provimento judicial constitutivo, fazendo coisa 
julgada material.  

Ao citar precedentes das duas turmas da Segunda Seção, especializadas em direito 
privado, de que é cabível o ajuizamento de rescisória para desconstituir sentença 
homologatória em ação de adoção, o ministro determinou a devolução do processo à corte 
de origem para que seja julgado o mérito do pedido.  

 

TERCEIRA TURMA APLICA REGRA DE PLANOS DE SAÚDE INDIVIDUAIS A PLANO 
CONTRATADO POR MICROEMPRESA FAMILIAR 

Em julgamento de recurso especial, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) 
não permitiu a rescisão unilateral imotivada, por parte da operadora, de plano de saúde 
coletivo por adesão contratado por uma microempresa familiar com apenas três 
beneficiários. 

De acordo com o processo, o plano de saúde coletivo foi contratado por empresa familiar na 
qual trabalhavam um casal e sua filha, sendo que o pai se encontra em estado vegetativo 
decorrente de acidente. 

Após a comunicação da operadora do plano de que não mais prestaria assistência aos 
beneficiários, foi movida ação de obrigação de fazer para a manutenção d o contrato, 
julgada procedente em primeira instância.  

O Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul (TJRS), no entanto, deu provimento à apelação 
interposta pela operadora, para julgar improcedente o pedido formulado na petição inicial.  
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No STJ, a relatora, ministra Nancy Andrighi, reconheceu que a operadora pode rescindir o 
contrato coletivo de forma unilateral e imotivada desde que ele contenha cláusula expressa 
com autorização para isso; esteja em vigência por período de pelo menos 12 meses e haja 
a notif icação da rescisão com antecedência mínima de 60 dias.  

Contrato atípico 

No caso apreciado, embora a operadora tenha cumprido todas essas exigências, a ministra 
entendeu tratar-se de um atípico contrato coletivo e aplicou, de forma excepcional, o 
tratamento conferido aos planos individuais/familiares, nos quais é vedada a suspensão ou 
a rescisão unilateral do contrato, salvo nos casos de fraude ou não pagamento da 
mensalidade. 

A ministra levou em consideração o fato de serem apenas três os beneficiários do cont rato 
coletivo. Segundo ela, “essa informação demonstra que, sob a ficção de a contratação ter 
ocorrido entre duas pessoas jurídicas de igual força no mercado, em verdade, ocorreu a 
estipulação de um contrato em favor de um núcleo familiar sob a figura de m icroempresa”. 

Nancy Andrighi destacou que tanto a Lei dos Planos de Saúde quanto a própria 
estruturação do conceito dos planos coletivos delineada pela Agência Nacional de Saúde 
Suplementar (ANS) consideram que tais planos estão ligados à ideia de uma “pop ulação” 
vinculada a uma pessoa jurídica, seja por vínculo empregatício/estatutário, seja por vínculo 
profissional, classista ou setorial.  

“A contratação, por uma microempresa, de plano de saúde em favor de uma família com 
três únicos beneficiários não atinge o escopo da norma que regula os contratos coletivos, 
justamente por faltar o elemento essencial de uma população de beneficiários”, declarou a 
ministra. 

Abuso  

Nancy Andrighi disse também não estar estipulando matematicamente a quantidade de 
pessoas necessárias à configuração de uma coletividade de beneficiários, mas tomando 
uma decisão “absolutamente particular à situação dos autos, em que uma família recebe 
uma notif icação da rescisão unilateral do plano de saúde para o qual contribuiu 
diligentemente, sobretudo em delicado momento no qual um beneficiário se encontra em 
tratamento de saúde”. 

A relatora enfatizou que sua decisão não tem o alcance de “desnaturar os contratos 
coletivos celebrados com empresas de pequeno porte”, mas é uma resposta à sit uação de 
abuso, “pois, de acordo com as concretas peculiaridades da hipótese em julgamento, a 
contratação ocorreu na modalidade familiar, e não coletiva, como formalmente aparece”.  

 

RECONHECIDA VALIDADE DE ESCRITURAS DE DAÇÃO EM PAGAMENTO DE 
EMPRESAS CONTROLADAS PELO GRUPO ENCOL 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reformou acórdão do Tribunal de 
Justiça de Goiás (TJGO) e, por unanimidade, afastou a decretação de nulidade absoluta de 
dações em pagamento realizadas em favor do Banco do Bras il por empresas controladas 
pela construtora Encol, cuja falência foi decretada em 1999.  

Para o colegiado, a decretação judicial da desconsideração da personalidade jurídica após 
as dações não poderia resultar, de forma automática, na imposição retroativa de requisitos 
à validade de atos e negócios concluídos pelas regras vigentes à época da transação, a 
exemplo da exigência de certidão de débitos tributários da Encol.  

O recurso julgado pela Terceira Turma teve origem em ação proposta pela Associação 
Nacional dos Clientes da Encol, objetivando a declaração de nulidade de dações em 
pagamento de imóveis realizadas pelas empresas controladas pela Encol. As escrituras 
públicas de dação foram lavradas em 1996 e 1997.  



26 

 

Segundo a associação, a transação seria nula devido à não apresentação de certidões 
negativas de débitos tributários pela construtora, como consequência da desconsideração 
da personalidade jurídica das empresas controladas.  

Apresentação obrigatória  

Em primeiro grau, o magistrado julgou procedente o pedido da associação para declarar a 
nulidade das escrituras públicas de dação em pagamento, com a determinação de inclusão 
do crédito do banco no quadro geral de credores da falência da Encol, além da 
classificação do banco como credor com direito real de garantia. 

A nulidade foi mantida pelo TJGO. De acordo com o tribunal, a transferência de bens 
imóveis integrantes do ativo permanente das empresas dadoras, e por consequência 
também da Encol, tornava obrigatória a apresentação de certidão negativa de débito s 
expedida pela construtora.  

Interferência judicial  

O relator no STJ, ministro Marco Aurélio Bellizze, explicou que a desconsideração da 
pessoa jurídica é um instituto gradativamente construído pela doutrina e pela jurisprudência 
como forma de enfrentar os problemas decorrentes do reconhecimento de ampla autonomia 
às personalidades coletivas, especialmente nas hipóteses de confusão das esferas 
jurídicas, subcapitalização e de prejuízos sofridos por terceiros em virtude da utilização 
abusiva da personalidade jurídica. 

No âmbito do procedimento de falência, prosseguiu o relator, a aplicação da 
desconsideração tem por finalidade estender a responsabilidade para aqueles que 
legalmente estariam, a princípio, excluídos da responsabilização, mas que, no momento do 
levantamento da autonomia da sociedade, são “identif icados na fotografia da realidade 
empresarial”. 

“Essa observação, por si só, tem o condão de inviabilizar a desconstituição de atos 
praticados entre a pessoa alcançada em razão da desconsideração e tercei ros, ocorridos 
antes do ato da desconsideração, bem como antes do decreto de quebra e do termo legal 
de falência judicialmente fixado, ressalvada a desconstituição do ato ou negócio jurídico por 
reconhecimento de fraude”, afirmou Bellizze.  

No caso dos autos, o relator apontou que, por via oblíqua, buscou-se a desconstituição do 
negócio sem que houvesse a caracterização de fraude ou qualquer outro vício de 
consentimento. 

“Convém ainda notar que a dação em pagamento foi realizada para cumprimento de 
contrato, no qual os bens já estariam vinculados a título de garantia e cujas dívidas são 
também judicialmente reconhecidas, tanto que a sentença mantida pelo acórdão recorrido 
determina, em decorrência da declaração de nulidade da dação, a inclusão da dívida no ro l 
dos credores falimentares”, concluiu o ministro ao afastar a decretação de nulidade das 
escrituras de dação em pagamento.  

 

DESEMBARGADOR INVESTIGADO NA OPERAÇÃO PASÁRGADA É ABSOLVIDO POR 
FALTA DE PROVAS 

A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça (STJ) absolveu por falta de provas o 
desembargador federal Francisco de Assis Betti, do Tribunal Federal Regional da 1ª 
Região, acusado de corrupção passiva e exploração de prestígio, e julgou extinta a 
punibilidade referente ao crime de associação criminosa . 

O relator do caso, ministro Jorge Mussi, afirmou que o Ministério Público Federal (MPF) não 
apontou nas alegações finais “um único diálogo que tenha como o interlocutor o 
denunciado, em que, de forma escamoteada ou não, solicite ou aceite promessa de 
vantagem indevida”. 
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Mussi destacou que, ao longo do processo, após considerável tempo de interceptação 
telefônica e de investigação policial, que gerou mais de 200 volumes de processo e 
apensos, “não se encontrou conversa alguma em que o réu tenha solicitado ou aceitado o 
valor indicado para promover liberação de mercadorias apreendidas em unidade 
jurisdicional de sua competência”.  

A ação penal contra o desembargador teve origem na Operação Pasárgada, da Polícia 
Federal, voltada a apurar a atuação de uma suposta organização criminosa montada em um 
escritório de advocacia para oferecer a diversos prefeitos a possibilidade de liberação de 
valores retidos pelo INSS, pertinentes ao Fundo de Participação dos Municípios.  

O MPF acusou Francisco de Assis Betti de ter recebido R$ 60 mil, dos quais R$ 40 mil 
seriam adiantamento da compra de uma decisão judicial – “ato de ofício que acabou não 
praticando”, segundo o ministro Mussi. Ainda de acordo com a acusação, a decisão teria o 
objetivo de favorecer a empresa Nisama na liberação de mercadorias apreendidas pela 
Receita Federal. 

Ligações não provadas  

Para Jorge Mussi, não ficou provado que o desembargador Assis Betti t ivesse ligação com 
as atividades desenvolvidas pela organização investigada, as quais incluíam a participa ção 
de um juiz federal já punido pelo Conselho Nacional de Justiça.  

“Note-se, portanto, que o fato imputado ao réu na denúncia – recebimento de propina para 
proferir decisão judicial de liberação de mercadoria apreendida – em nada tem ligação com 
as condutas atribuídas àquela organização criminosa que efetivamente foi alvo da referida 
operação policial, sendo, por conseguinte, totalmente dissociado do ramo de atuação ilícito 
da PCM Consultoria”, afirmou o relator em seu voto.  

O ministro disse que não há como presumir que o desembargador tivesse conhecimento das 
conversas travadas entre os outros acusados, muito menos que houvesse autorizado 
qualquer negócio escuso em seu nome.  

“Assim, com maior razão, deve incidir a mesma conclusão em relação ao denunciado, que, 
é bom repetir, sequer proferiu a decisão almejada pelo grupo criminoso, de modo que nem 
mesmo há fato concreto que ponha em dúvida a credibilidade do magistrado”, concluiu o 
relator ao rejeitar as teses sustentadas pela acusação.  

 

MINISTRO QUE NÃO ACOMPANHOU SUSTENTAÇÕES ORAIS NÃO ESTÁ HABILITADO A 
PARTICIPAR DO JULGAMENTO 

Em análise de questão de ordem realizada nessa quarta -feira (15), a Corte Especial do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ) decidiu que o ministro que não tenha acompanhado o 
início de um julgamento com sustentações orais não pode participar de sua continuação. A 
decisão foi tomada por maioria de votos.  

A tese formulada pelo colegiado levou em consideração princípios como o do juiz natural e 
da não surpresa nos julgamentos. Segundo o min istro Og Fernandes – um dos que 
entenderam pela impossibilidade de habilitação posterior do magistrado –, o artigo 5º da 
Constituição Federal prevê, como resultado do princípio do juiz natural, que ninguém 
poderá ser sentenciado senão pela autoridade competente, o que representa a garantia de 
um julgamento técnico e isento.  

Na mesma linha, o ministro Raul Araújo apontou que, no devido processo legal, as partes 
não podem ser surpreendidas em relação ao andamento da ação. Segundo o ministro, a não 
surpresa também se aplica aos juízes que participarão do julgamento após o seu início. Em 
consequência, afirmou, os interessados devem ter conhecimento dos integrantes do 
julgamento quando ele for retomado.  

Advocacia 
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“Não podemos admitir a livre alteração de quórum, tanto nesta corte superior quanto em 
instâncias ordinárias, dando margem à violação do juiz natural. Com mais ênfase, a 
impossibilidade deve existir quando há sustentação oral, já que seria uma desconsideração 
com a advocacia e com a possibilidade de o advogado influenciar o resultado dos 
julgamentos”, afirmou Raul Araújo.   

Última a votar pela vedação à habilitação posterior, a presidente do STJ, ministra Laurita 
Vaz, lembrou que o parágrafo 4º do artigo 162 do Regimento Interno estabelece que não 
participará do julgamento o ministro que não tiver assistido à apresentação do relatório, e a 
possibilidade de renovação de julgamento, prevista no artigo 5º do mesmo artigo, não se 
aplicaria aos casos com sustentação oral.  

“O defensor deve saber, desde o iníc io, qual é o quórum para o julgamento de seu 
processo. Essa é uma garantia para o advogado”, concluiu a ministra.  

 

PROPORCIONALIDADE NÃO PODE SER INVOCADA PARA RECONHECER FORMA 
TENTADA DE ESTUPRO DE VULNERÁVEL 

Não pode o juiz, utilizando-se dos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, 
reconhecer a forma tentada do estupro de vulneráveis em razão da alegada menor 
gravidade do comportamento do agente, visto que a conjunção carnal não é requisito 
obrigatório para a caracterização da forma consumada do delito. 

Esse foi o entendimento da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) ao julgar o 
caso de um padrasto acusado de praticar atos libidinosos com a enteada de nove anos de 
idade. Segundo os autos, o réu beijou a vítima na boca, acariciou suas partes íntimas e 
abraçou-a pelas costas. 

Na primeira instância, o réu foi condenado a 14 anos de reclusão, em regime inicial 
fechado. A defesa recorreu sob a alegação de que houve apenas ato preparatório para a 
conjunção carnal e não o estupro propriamente dito, por isso pediu o reconhecimento do 
crime em sua modalidade tentada.  

A sentença foi reformada na segunda instância, que deu parcial provimento à apelação para 
afastar a forma consumada da conduta e reconhecer, como queria a defesa, a forma 
tentada do crime, fixando a pena definit iva em sete anos de reclusão, em regime inicial 
semiaberto. O Ministério Público recorreu para tentar restabelecer a sentença.  

Inadmissível 

Em seu voto, o ministro relator do caso, Jorge Mussi, não acolheu os argumentos da defesa 
e restabeleceu a pena fixada pelo juízo de primeiro grau.  

“A conduta imputada ao recorrente se coaduna com a figura típica do  artigo 217-A do 
Código Penal, pois na expressão ‘ato libidinoso’ descrita no tipo penal estã o contidos todos 
os atos de natureza sexual, diversos da conjunção carnal, que tenham a finalidade de 
satisfazer a libido do agente”, afirmou o magistrado.  

Além disso, o relator esclareceu que não é possível a utilização do princípio da 
razoabilidade ou da proporcionalidade para afastar a prática do crime previsto no artigo 
217, pois o fato de haver contato corpóreo com a vítima, por si só, já caracteriza o estupro 
de vulnerável. 

“A título de ilustração, cumpre referir que o Superior Tribunal de Justiça ent ende que é 
inadmissível que o julgador, de forma manifestamente contrária à lei e utilizando -se dos 
princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, reconheça a forma tentada do delito, em 
razão da alegada menor gravidade da conduta, o que tem ocorrido corriqueiramente em 
processos que apuram crimes dessa natureza”, disse Jorge Mussi.  
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LUCIANO HUCK RECEBERÁ INDENIZAÇÃO DE R$ 100 MIL POR DIVULGAÇÃO NÃO 
AUTORIZADA DE SEU NOME EM PUBLICIDADE 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) confirmou i ndenização de R$ 100 
mil ao apresentador Luciano Huck em razão da utilização indevida de seu nome para 
divulgação de empreendimento imobiliário em São Paulo. Por unanimidade, o colegiado 
retirou da condenação a empresa corretora do imóvel, mantendo apenas a construtora como 
responsável pelo pagamento da indenização.  

De acordo com os autos, para atrair a atenção de eventuais interessados no 
empreendimento, foi promovida campanha publicitária que mencionou os nomes de várias 
pessoas famosas – entre elas o apresentador –  como “ilustres proprietários” de imóveis 
situados na rua em que estava sendo construído o prédio. Segundo o apresentador, ele não 
autorizou a inclusão de seu nome no material publicitário.  

O magistrado de primeiro grau julgou improcedente o pedido de indenização por considerar 
que o informe publicitário apenas anexou uma reprodução parcial de artigo publicado em 
revista semanal que continha o nome do apresentador. Para o juiz, não teria sido 
comprovado dano à imagem apto a justif icar o pagamento de indenização. 

O Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP), porém, concluiu que, apesar de a construtora e 
a corretora terem utilizado na publicidade material jornalístico já divulgado, houve a 
configuração de uso indevido de imagem, inclusive porque o in forme publicitário tinha 
caráter econômico e comercial. Segundo o tribunal paulista, nos casos de indenização 
decorrente de uso indevido de imagem, não haveria necessidade de prova do prejuízo.  

Responsabilidade contratual  

O ministro Paulo de Tarso Sansever ino, relator do recurso das empresas no STJ, destacou 
que o TJSP reconheceu a responsabilidade solidária entre construtora e corretora pelo fato 
de que a corretora comercializou os imóveis. Entretanto, de acordo com o ministro, a 
justif icativa não é suficiente para imputar a responsabilidade à prestadora contratada pela 
incorporadora. 

“Não houve, na espécie, a indicação de fatos que levassem à responsabilização da 
intermediadora/recorrente pela utilização do nome do autor na publicidade que segundo ela 
era, contratualmente, de responsabilidade exclusiva da construtora”, apontou o ministro ao 
afastar a responsabilidade da corretora.  

Em relação à prova do dano, Sanseverino ressaltou que o fato de não se tratar da 
exposição da imagem do apresentador, mas do uso desautorizado do seu nome, não altera 
o entendimento de que é desnecessária a comprovação dos danos causados a ele, 
conforme estabelece a Súmula 403 do STJ. 

“Mais do que a mera transcrição de uma reportagem, que, entendo, já estaria a ser 
indevidamente vinculada, porque desautorizada, houve o destaque do nome de assim 
considerados ilustres moradores, entre eles o do demandante, o que deveria, 
inolvidadamente, passar antes pelo seu crivo”, concluiu o relator ao manter a indenização 
em R$ 100 mil. 

 

FABRICANTE DE SEMPRE LIVRE NÃO CONSEGUE ANULAR MARCA CONCORRENTE 

A Johnson & Johnson Industrial Ltda., dona da marca de absorventes Sempre Livre, teve 
recurso especial rejeitado no Superior Tribunal de Justiça (STJ). O julgamento, realizado 
pela Terceira Turma, manteve acórdão do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ) que 
decidiu pela improcedência do pedido de anulação da marca concorrente Seja Livre.  

Para a Johnson & Johnson, o registro da marca Seja Livre estaria eivado de má -fé, por 
imitar, de forma grosseira e flagrante, a afamada marca Sempre Livre. Ainda segundo a 
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empresa, a comercialização dos produtos que estampam a marca Seja Livre provoca 
confusão no público consumidor, em razão da associação ideológica.  

Em primeira instância, o pedido foi julgado procedente, tendo sido declarada a nulidade dos 
atos administrativos que concederam os registros da marca Seja Livre à empresa Aloés 
Indústria e Comércio Ltda. 

Sentença reformada 

O TJRJ, no entanto, decretou a extinção da ação em razão do transcurso do prazo  
prescricional. O acórdão também entendeu que a marca Sempre Livre nunca gozou de 
originalidade, em razão da preexistência da marca Finalmente Livre, registrada 
anteriormente na mesma classe. A ausência de provas de má-fé contra a Aloés Indústria e 
Comércio também foi reconhecida pelo tribunal estadual.  

No STJ, a relatora, ministra Nancy Andrighi, decidiu por manter a decisão do TJRJ. 
Segundo ela, apesar de as ações que objetivam a nulidade de registro de marca serem 
imprescritíveis, esse entendimento só pode ser aplicado quando se evidenciar a má-fé, 
circunstância que foi afastada pelo TJRJ.  

Súmula 7 

“O reconhecimento da má-fé da empresa recorrida, conforme pretendido nas razões do 
recurso especial, esbarra no óbice do enunciado da Súmula 7, pois tal providência 
demandaria, a toda evidência, revolvimento do conteúdo probatório dos autos”, disse a 
ministra. 

Nancy Andrighi também destacou o fato de que sempre coexistiram, ao longo dos anos, 
diversas outras marcas de absorventes contendo a expressão “Livre” em sua composição – 
a exemplo da Finalmente Livre, citada pelo TJRJ –, o que denota a possibilidade de 
convivência de todas no mercado, sem causar confusão entre o público consumidor.  

 

DANO MORAL POR ACIDENTE AUTOMOBILÍSTICO SEM VÍTIMA DEPENDE DE 
COMPROVAÇÃO 

Como regra geral, não é possível a caracterização de dano moral  in re ipsa (presumido, que 
independe de comprovação) nos casos de acidentes automobilísticos sem vítimas, quando 
normalmente é discutida apenas eventual reparação por danos materiais. Nessas h ipóteses 
de acidente, para haver indenização de dano moral, é necessário comprovar circunstâncias 
que demonstrem o efetivo prejuízo extrapatrimonial.  

O entendimento da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) foi f irmado ao 
reformar acórdão do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro (TJRJ) que concluiu pelo 
cabimento de indenização por danos morais  in re ipsa decorrentes de acidente sem vítimas.  

Na análise do recurso especial da empresa de ônibus que causou a colisão, o ministro 
Marco Aurélio Bell izze reconheceu que a jurisprudência do STJ, em casos específ icos, já 
concluiu pela possibilidade de compensação de danos morais independentemente da 
demonstração de dor, traduzindo-se em consequência presumida em virtude da própria 
conduta que injustamente atinja a dignidade do ser humano.    

Todavia, ponderou o relator, a caracterização do dano moral  in re ipsa não pode ser 
ampliada a ponto de afastar a necessidade de efetiva comprovação em qualquer hipótese.  

“Isso porque, ao assim proceder, se estaria a percorrer o caminho diametralmente oposto 
ao sentido da despatrimonialização do direito civil, transformando em caráter meramente 
patrimonial os danos extrapatrimoniais e fomentando a já bastante conhecida ‘indústria do 
dano moral’”, apontou o ministro.  

Circunstâncias peculiares  



31 

 

Bellizze destacou que, a princípio, casos de acidente automobilístico sem vítima costumam 
não extrapolar a esfera patrimonial e, por isso, ensejam apenas o pedido de indenização 
por danos materiais. 

“De outro prisma, certamente haverá casos em que as circunstâncias que o envolvem 
apontem para um dano que extrapole os limites do mero aborrecimento e que, portanto, 
deverão ser compensados por meio de indenização que logre realizar o princípio do 
ressarcimento integral da vítima. Essas c ircunstâncias peculiares devem, por excepcionais, 
ser objeto de alegação e prova pelas partes, submetendo-se ao inafastável contraditório e 
objeto de fundamentação pelo órgão julgador”, afirmou o relator.  

Com a descaracterização do dano moral  in re ipsa, a Terceira Turma determinou o retorno 
dos autos ao TJRJ, para que o tribunal reanalise embargos de declaração em que a 
empresa de ônibus questiona a ocorrência de lesões físicas capazes de justif icar a fixação 
de indenização por danos morais. Os embargos haviam sido rejeitados pela corte 
fluminense exatamente pela conclusão sobre a ocorrência do dano moral  in re ipsa . 

 

SEGUNDA TURMA PERMITE IMPORTAÇÃO DIRETA DE CANABIDIOL PARA CRIANÇA 
QUE SOFRE DE EPILEPSIA INTRATÁVEL 

A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou provimento a recurso da 
União e permitiu, pela primeira vez, a importação direta de canabidiol (medicamento 
extraído da Cannabis sativa). O colegiado confirmou decisão da Justiça Federal que, além  
de permitir a importação direta, também proibiu a União de destruir, devolver ou impedir 
que o canabidiol importado chegue ao seu destino.  

Segundo os autos, o pedido de autorização para importação foi feito por um casal de 
Pernambuco que tem uma filha com paralisia cerebral. A criança sofre de epilepsia 
intratável, tendo em média 240 crises epilépticas por mês. Diante da ineficácia dos 
tratamentos tradicionais, os médicos indicaram o canabidiol como terapia alternativa.  

Como o medicamento não está disponível na rede pública ou privada, os pais resolveram 
importá-lo por conta própria. Diante da proibição da importação e comercialização em 
território brasileiro, a família ajuizou ação contra a União e contra a Agência Nacional de 
Vigilância Sanitária (Anvisa) para garantir o acesso à medicação por meio da importação 
direta. 

Após o deferimento da tutela antecipatória, o pedido foi julgado procedente em primeira 
instância, decisão que foi mantida pelo Tribunal Regional Federal da 5ª Região (TRF5).  

Em recurso apresentado ao STJ, a União alegou que o acórdão do TRF5 teria se omitido na 
apreciação de dispositivos legais essenciais para resolução da controvérsia. Afirmou ainda 
que seria parte ilegítima para compor o polo passivo da demanda, uma vez que somente a 
Anvisa poderia autorizar a importação do medicamento.  

Direito fundamental  

Ao votar contra a pretensão da União, o relator, ministro Francisco Falcão, afirmou que não 
houve omissão, já que os dispositivos legais citados pela União se limitam a definir a 
finalidade institucional da Anvisa.  

Segundo o ministro, a União pode figurar no polo passivo da ação, pois a controvérsia não 
trata de fornecimento de medicamento pelo poder público, mas de autorização de 
importação para garantir acesso ao produto.  

“Não se mostra razoável a conclusão de que a garantia de acesso aos medicamentos, 
inclusive pelo meio de importação direta, deva ficar restrita ao ente público responsável 
pelo registro. Tal qual ocorre no caso em análise, por vezes, o acesso aos fármacos e 
insumos não é obstado por questões financeiras, mas sim por entraves burocráticos e 
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administrativos que prejudicam a efetividade do direito fundamental à saúde”, explicou o 
ministro. 

 

VIGÊNCIA DE SEGURO HABITACIONAL ESTÁ VINCULADA AO PERÍODO DE 
FINANCIAMENTO 

“A vigência do seguro habitacional está marcadamente vinculada ao financiamento, já que 
tem a precípua função de resguardar os recursos públicos direcionados à aquisição do 
imóvel, realimentando suas fontes e possibilitando que novos financiamentos sejam 
contratados, em um evidente círculo virtuoso.”  

O entendimento é da Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), em julgamento 
de recurso especial contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF4). A 
decisão recorrida havia mantido sentença que extinguiu o processo por ausência de 
interesse de agir, em ação na qual o autor pedia o pagamento de indenização securitária 
decorrente de vícios construtivos, tendo em vista a liqu idação do contrato de financiamento 
habitacional.   

Característica diferenciada  

A quitação do imóvel, f inanciado pela Caixa Econômica Federal, ocorreu em 1998. A parte 
ajuizou a ação indenizatória em 2013, mais de 15 anos depois.  

No STJ, o relator, ministro Paulo de Tarso Sanseverino, explicou que, ainda que os danos 
alegados tenham ocorrido à época da vigência do contrato, esse fato não mudaria o 
resultado do julgamento. 

Segundo ele, o seguro habitacional, no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação (SFH),  
tem característica diferenciada, voltado à  garantia do retorno do financiamento mediante a 
criação de seguro obrigatório disciplinado pelo  Decreto-Lei 73/66. 

“Uma vez liquidada a dívida, cessa pagamento dos prêmios, anunciando -se o fim da 
possibilidade de se exigir o cumprimento da obrigação da seguradora”, explicou o ministro.  

Com a decisão, foi confirmada a falta de interesse de agir da parte ao postular o pagamento  
da indenização securitária, e mantida a extinção do processo.  

 

SEGUNDA TURMA RECONHECE PRÉ-QUESTIONAMENTO FICTO E DETERMINA 
DEMOLIÇÃO DE OBRA EM ÁREA DE PRESERVAÇÃO 

Com amparo no artigo 1.025 do Código de Processo Civil (CPC) de 2015, que admite o pré -
questionamento ficto de matéria jurídica levantada em embargos de declaração rejeitados 
no tribunal de origem, a Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reformou 
acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF4) para determinar a demolição de 
uma edificação erguida em área de preservação permanente (APP) nas margens do rio 
Itajaí-Açu e determinar a recomposição do espaço natural.  

O pré-questionamento ficto ocorre quando a parte aponta omissões em embargos 
declaratórios que são rejeitados pela corte de origem, mas tais omissões são reconhecidas 
pelo STJ. Nesses casos, segundo o artigo 1.025 do CPC, o recurso especial é cabível em 
relação aos pontos levantados nos embargos, e o STJ pode decidir sobre eles ainda que o 
tribunal de segunda instância não tenha emitido juízo de valor a respeito da matéria.  

A questão processual foi debatida durante o julgamento de recurso interposto pelo Ibam a 
em ação civil pública movida pelo Ministério Público Federal com o objetivo de exigir a 
demolição de obra em APP e a recuperação da área.  

Omissões importantes 
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Segundo o relator do recurso, ministro Og Fernandes, o TRF4 de fato se omitiu – como 
sustentou o Ibama – no exame de teses relevantes arguidas nos embargos de declaração, 
particularmente em relação à inaplicabilidade da teoria do fato consumado e à inexistência 
de direito adquirido a degradar o meio ambiente.  

“Na espécie, o recorrente questionou elementos jurídicos relevantes que não foram 
apreciados de forma explicitamente fundamentada pela instância ordinária”, disse o 
ministro, observando que, em tais situações, conforme prevê o artigo 1.025, os elementos 
tidos como omissos passam a fazer parte do acórdão recorrido, f icando assim atendida a 
exigência do pré-questionamento. 

Súmula 

De acordo com o relator, a Súmula 211 do STJ continua válida, mas deve ser interpretada à 
luz do Enunciado Administrativo 3 do tribunal, segundo o qual os requisitos de 
admissibilidade do CPC/2015 são exigidos nos recursos interpostos contra decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016 (data de vigência do novo código).  

Assim, segundo Og Fernandes, a súmula – que considera inadmissível a questão recursal 
não debatida pelo tribunal de origem, a despeito da oposição de embargos – “se mantém 
irretocável perante a análise de recurso especial cuja decisão combatida foi prolata da 
durante a vigência do antigo codex processual (CPC/1973). Contudo, quando o apelo nobre 
é interposto contra aresto publicado na vigência do novo CPC, torna -se imperioso o 
reconhecimento do pré-questionamento ficto, consagrado no artigo 1.025”.  

Demolição necessária 

Quanto à infração ambiental que motivou o recurso, o ministro afirmou que não basta 
impedir novas construções ou determinar medidas compensatórias; é preciso demolir a 
construção, devido à inaplicabilidade da teoria do fato consumado nessas sit uações. 

“A simples manutenção da edificação irregular em área de preservação permanente elidiu o 
ecossistema e a paisagística do local. Desse modo, para assegurar a função ecológica da 
APP, a demolição é medida que se impõe”, disse ele.  

Og Fernandes disse que a responsabilização pela recomposição da área de preservação é 
objetiva, fundada na teoria do risco integral. Ele lembrou que, em questões relacionadas ao 
meio ambiente, deve haver a preponderância dos princípios da precaução e do poluidor 
pagador, “impondo-se ao poder público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo 
para as presentes e futuras gerações”.  

O ministro citou a Lei de Polít ica Nacional do Meio Ambiente (Lei 6.938/1981), na qual a 
atividade ruinosa do poluidor corresponde a uma indevida apropriação pessoal de bens de 
todos. A regulamentação, segundo Og Fernandes, substituiu o princípio da responsabilidade 
subjetiva, fundamentado na culpa, pelo da responsabilidade objetiva, fundamentado no 
risco da atividade. 

Direito inexistente 

O relator explicou ainda que a aplicação da teoria do fato consumado equivale a perpetuar 
um suposto direito de poluir, o que vai contra o postulado do meio ambiente equilibrado – 
bem de uso comum do povo essencial à sadia qualidade de vida.  

Para o ministro, a proteção do direito adquirido não pode ser suscitada para mitigar o dever 
de salvaguarda ambiental, não servindo para justif icar o desmatamento da f lora nativa, a 
ocupação de espaços protegidos pela legislação, muito menos para autorizar a manutenção 
de conduta potencialmente lesiva ao meio ambiente.  

Og Fernandes destacou a aprovação pela Primeira Seção do STJ, em maio de 2018, da 
Súmula 613, segundo a qual “não se admite a aplicação da teoria do fato consumado em 
tema de direito ambiental”.  
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EQUIPAMENTO DE MONITORAÇÃO DE VEÍCULO APREENDIDO POR FALTA DE 
PAGAMENTO É RESTITUÍDO AO DEVEDOR 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) determinou a restituição, para o 
devedor fiduciário, de equipamento de monitoração que havia sido acoplado a caminhão 
apreendido por falta de pagamento do contrato de f inanciamento. Segundo o colegiado, o 
equipamento é considerado uma pertença e, portanto, pode ser retirado do caminhão sem 
causar prejuízos ao bem. 

Consta do processo que o devedor fiduciário deixou de pagar pelo caminhão, que tem o 
valor total de R$ 120 mil, a partir da 24ª parcela, incorrendo em mora devidamente  
comprovada. O banco, então, ingressou com ação de busca e apreensão do veículo dado 
como garantia em alienação fiduciária.  

Em embargos de declaração, o devedor obteve autorização judicial para retirar do caminhão 
o equipamento de rastreamento que ele havia instalado no veículo. 

No entanto, o Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul concordou com o argumento do 
banco de que o equipamento de rastreamento não poderia ser retirado porque o bem 
acessório segue o principal, conforme estabelece o artigo 233 do Có digo Civil. Diante dessa 
decisão, o devedor recorreu ao STJ.  

Bem autônomo 

Segundo o relator do recurso, ministro Marco Aurélio Bellizze, “a premissa adotada pelo 
tribunal de origem, segundo a qual todo bem acessório segue o destino do principal, não se 
af igura verdadeira, cabendo inferir no passo seguinte se o equipamento de monitoramento 
acoplado ao caminhão (objeto de alienação fiduciária) deve ou não ser concebido como 
pertença”. 

Além disso, o ministro ressaltou que o contrato de f inanciamento do caminhã o não fez 
referência ao equipamento, o que permite considerar que o devedor fiduciário foi o 
responsável pela sua colocação no veículo.  

Em seu voto, o relator também explicou que o equipamento de rastreamento, nesse caso, 
deve ser qualif icado como pertença, por ser um bem autonomamente considerado, que não 
compõe o principal, “apenas acrescendo-o, com a específ ica finalidade de lhe servir, 
aformosear ou conferir maior ou melhor uso”, de acordo com o Código Civil.  

Marco Aurélio Bellizze ressaltou ainda que, “como bem pontua Gustavo Haical, há uma 
relação de pertinencialidade entre a pertença e o bem principal, em que aquela atende à 
finalidade econômica-social deste, de modo duradouro. Ressalta, entretanto, que essa 
destinação fática – de servir o bem principal – não retira da pertença a sua individualidade 
e autonomia, tampouco exaure os direitos sobre ela incidentes, tal como a propriedade ou 
outros direitos reais”.  

Com esse esclarecimento, a Terceira Turma determinou a restituição do equipamento de 
monitoração ao devedor fiduciário. “Efetivamente, o inadimplemento do contrato de 
empréstimo para aquisição de caminhão dado em garantia, a despeito de importar na 
consolidação da propriedade do mencionado veículo nas mãos do credor f iduciante, não 
conduz ao perdimento da pertença em favor deste”, concluiu o relator.  

 

 

 

 

 


